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Guardia: União não estuda 
subsídios para a gasolina

Ideia é discutir a possibilidade de um imposto como amortecedor das flutuações do preço

Ministro afirma que é contra o uso dos recursos da cessão onerosa para criar 
um “colchão” para os efeitos da cotação internacional do petróleo e do dólar

Edição simultânea: RIO DE JANEIRO e SÃO PAULO

TRF1 derruba decisão de juiz sobre 
auditoria da dívida pública federal

O Tribunal Regional Fede-
ral da 1ª Região derrubou uma 
decisão liminar (provisória) 
da Justiça Federal de Brasília 
que determinava a instalação 
de uma comissão mista do 
Congresso para a realização 
de uma auditoria da dívida pú-
blica brasileira. No dia 4, o juiz 
Waldemar de Carvalho, da 14ª 
Vara Federal de Brasília, deu 
30 dias de prazo para que fos-

se criada uma comissão mis-
ta, com deputados e senado-
res, com o objetivo de auditar 
a dívida externa do país. Em 
caso de descumprimento, o 
magistrado estipulou multa di-
ária de R$ 100 mil ao presi-
dente do Congresso, senador 
Eunício Oliveira. Ao revogar 
a decisão, o TRF1 atendeu a 
pedido da Advocacia-Geral da 
União.                     PÁGINA 2

O governo não está dis-
cutindo nenhum pro-
grama de subsídio 
para a gasolina. A afir-

mação é do ministro da Fazen-
da, Eduardo Guardia, que parti-
cipou do seminário Diálogo Pú-
blico - Financiamento de Esta-
dos e Municípios: Desafios para 
um Novo Pacto Federativo, or-
ganizado pelo Tribunal de Con-
tas da União (TCU). “Quando 
anunciamos a solução para o pro-
blema do diesel, fomos absolu-
tamente claros que não há espa-
ço fiscal para esse tipo de coisa 
[subsídios para reduzir o preço 
da gasolina] neste momento”, 
enfatizou Guardia. Sobre a defi-

nição de uma política de amor-
tecimento das flutuações do pre-
ço do petróleo, Guardia disse que 
é preciso discutir respeitando as 
regras da Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF). Segundo o 
ministro, a ideia é discutir a pos-
sibilidade de ter um imposto 
como amortecedor das flutua-
ções do preço, ou seja, um siste-
ma flexível de tributos que osci-
laria de acordo com a variação 
do preço do petróleo no merca-
do internacional. Ele diz que é 
contra o uso dos recursos da ces-
são onerosa para criar um “col-
chão” que absorveria os efeitos 
das variações da cotação do pe-
tróleo e do dólar.           PÁGINA 6

Plástico é o desafio para 
o Dia do Meio Ambiente

Todos os anos, des-
de 1972, 5 de junho é 
celebrado como o Dia 
Mundial do Meio Am-
biente. A Organização 
das Nações Unidas 
anualmente escolhe 
um tema relacionado 
às questões mais pre-
mentes da atualidade 
e este ano o mote é Beat 
Plastic Pollution (Com-
bater a Poluição Plás-
tica, em tradução li-
vre). A poluição causa-
da pelo descarte de ob-

jetos de plástico é um 
dos grandes desafios. 
De acordo com a ONU, 
são necessários pelo 
menos 450 anos para 
que uma garrafa de 
plástico se decompo-
nha e desapareça do 
meio ambiente. No 
mundo, 1 milhão de 
garrafas de plástico são 
compradas a cada mi-
nuto. Todos os anos são 
usadas até 500 bilhões 
de sacolas plásticas 
descartáveis. PÁGINA 3 

José Cruz-ABr

Dyogo Oliveira defende reforma 
tributária "modular e gradual"

O presidente do Banco Na-
cional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), 
Dyogo Oliveira, defendeu on-
tem um modelo de reforma 
tributária que exclua a maior 
parte das cadeias produtivas 
e concentre a arrecadação so-
bre setores e produtos espe-
cíficos, de forma simplifica-
da. “Se nós tivéssemos uma 
tributação de, mais ou menos, 

6% no varejo geral, e aproxi-
madamente 15% em alguns 
produtos, nós teríamos exata-
mente a mesma arrecadação 
de hoje mesmo com essa con-
fusão sobre o consumo. Se-
riam alíquotas reduzidas, sim-
ples de arrecadar porque 80% 
das operações seriam isentas, 
e a tributação concentrada na-
queles setores onde é fácil fis-
calizar”, diz.             PÁGINA 6

Eletropaulo receberá 
US$ 900 mi da Enel

A Eletropaulo vai receber US$ 900 
milhões em investimentos até 2021 para 
a melhora da qualidade da rede de ener-
gia paulista. A informação foi dada on-
tem, em entrevista coletiva, pelo pre-
sidente da Enel no Brasil, Carlo Zorzo-
li. A empresa italiana Enel adquiriu 
nesta segunda-feira mais de 73,38% das 
ações da Eletropaulo.“A Eletropaulo, 
na nossa opinião, nos últimos anos, não 
realizou os investimentos de que pre-
cisava”, disse Zorzoli. Ele estima ele-
vação da média de investimentos de 
US$ 224 milhões, no período de 2015 a 
2017, para US$ 300 milhões até 2021. 
A Eletropaulo atende à capital paulis-
ta e a 23 cidades da região metropoli-
tana de São Paulo.                  PÁGINA 5

Investimentos em SP

Irã ameaça retomar 
o programa nuclear

O Irã está disposto a retomar seu 
programa nuclear e aumentar sua ca-
pacidade de enriquecer urânio. O líder 
do país, Ayatollah Khamenei, disse que 
está preparado para retomar as ativi-
dades, caso o acordo nuclear de 2015 
falhe. Khamenei impôs condições aos 
países europeus para que o acordo siga 
valendo. Entre elas, está a obrigatorie-
dade de os europeus protegerem as 
vendas de petróleo iraniano das san-
ções dos Estados Unidos e comprarem 
petróleo iraniano; bancos europeus de-
vem proteger o comércio com o Irã; 
Reino Unido, França e Alemanha de-
vem se comprometer a não buscar ne-
gociações sobre o programa de mísseis 
balísticos do Irã.                     PÁGINA 3

Por proteção

Lula nega trapaça na 
eleição da Rio 2016

O ex-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva depôs como testemunha de 
defesa do ex-governador Sérgio Ca-
bral e disse que não houve trapaça na 
votação que elegeu o Rio como sede 
dos Jogos Olímpicos de 2016. Preso na 
Superintendência da Polícia Federal 
em Curitiba, Lula também respondeu, 
por videoconferência, a perguntas do 
Ministério Público Federal e do juiz 
Marcelo Bretas, da 7ª Vara Federal 
Criminal. "Quem fala que foi trapaça 
não entende nada de nada e não viveu 
o que nós vivemos", disse Lula, que 
afirmou que a candidatura do Rio de 
Janeiro só poderia ser bem sucedida 
se houvesse o empenho do governo fe-
deral e do Itamaraty.           PÁGINA 4

Testemunha de Cabral

DÓLAR COMERCIAL DÓLAR PTAX EURO LIBRA OURO
COMPRA VENDA é 1,85% COMPRA VENDA é 0,88% COMPRA VENDA é 0,69% COMPRA VENDA é 1,22% BM&FBovespa/grama Comex NY/onça

3,8096 3,8101 3,7746 3,7752 4,4053 4,4072 5,0425 5,0437 R$ 157,50 US$ 1.302,20

Mais Negociadas

PREÇO - R$ OSCIL. %

PETROBRAS PN N2 16.59 -0.94 -5.36%

VALE ON NM 53.73 +1.21 +2.30%

ITAUUNIBANCOPN ED N1 43.38 -1.39 -3.10%

BRADESCO PN EJ N1 28.72 -1.45 -4.81%

AMBEV S/A ON 19.76 -0.28 -1.40%

Maiores Baixas

PREÇO - R$ OSCIL. %

ELETROBRAS PNB N1 17.36 -1.54 -8.15%

VIAVAREJO UNT N2 22.69 -1.97 -7.99%

ELETROBRAS ON N1 14.99 -1.27 -7.81%

LOJAS AMERICPN N1 17.00 -1.14 -6.28%

LOCALIZA ON NM 24.86 -1.60 -6.05%

Maiores Altas

PREÇO - R$ OSCIL. %

SUZANO PAPELON NM 48.30 +1.27 +2.70%

VALE ON NM 53.73 +1.21 +2.30%

GERDAU PN N1 16.15 +0.28 +1.76%

FIBRIA ON NM 73.11 +0.83 +1.15%

BRF SA ON NM 24.57 +0.18 +0.74%

IBOVESPA: BOLSAS NO MUNDO

FECHAMENTO %

DOW JONES 24.799,98 -0,06%

NASDAQ 7.637,86 +0,41%

S&P 500 2.748,80 +0,07%

FTSE 100 7.686,80 -0,70%

DAX 30 12.787,13 +0,13%

IBEX 35 9.686,40 -0,66%

76.641,72 ê 2,49%

Antônio Cruz _ABr
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Casos e casos

Um caso extraconjugal: algo 
que pode acabar com o relacio-
namento de um casal, sua feli-
cidade, sua própria identidade. 
E, no entanto, essa experiência 
humana extremamente comum 
é muito mal compreendida. O 
que podemos entender desse 
tabu clássico – universalmente 
proibido ainda que universal-
mente praticado? Por que as 
pessoas traem – até mesmo 
aquelas em casamentos felizes? Durante os últimos 
dez anos, Esther Perel viajou o mundo e trabalhou 
com centenas de casais que lidaram com a infideli-
dade. Examinando o amor ilícito através de diver-
sos ângulos, Perel convida os leitores a uma inves-
tigação honesta, racional e original do casamento 
moderno em suas tantas configurações. (Casos e 
casos - Esther Perel, Companhia das Letras, 286 
páginas, Preço: R$ 44,90).

Os pensamentos secretos 
das mulheres de sucesso 

Valerie Young dedicou sua 
carreira ao estudo das cren-
ças arraigadas nas mulheres 
sobre si mesmas e sobre seu 
sucesso. Durante décadas de 
pesquisas, ela descobriu por 
que tantas mulheres realiza-
das experimentam essa inse-
gurança esmagadora. Embora 
a síndrome do impostor não 
seja exclusividade das mulhe-
res, elas têm uma maior ten-
dência a sofrer com pequenos erros, a ver as crí-
ticas construtivas como evidências de suas defici-
ências e a atribuir suas conquistas antes à sorte do 
que às próprias habilidades. Neste livro, Young ofe-
rece a essas mulheres a solução que elas têm pro-
curado. (Os pensamentos secretos das mulheres 
de sucesso - Valerie Yung, Saraiva, 248 páginas, 
Preço: R$ 34,90).

A mente naufragada

Neste livro, Mark Lilla pro-
cura entender melhor os dra-
mas ideológicos do século XX. 
Por meio de uma análise das 
ideias de importantes inte-
lectuais e do exame do poder 
duradouro que grandiosas nar-
rativas históricas tiveram em 
moldar resultados políticos 
desde a Revolução Francesa, 
o autor nos mostra como tais 
narrativas são empregadas na 
produção intelectual reacioná-
ria e nos ajuda a entender por que a nostalgia por 
uma época de ouro perdida se transformou em uma 
arma potente nos dias atuais. (A mente naufragada 
- Mark Lilla, Record, 126 páginas, Preço: R$ 39,90).

A arte de querer bem

No ano em que completa 
70 anos, Ruy Castro, um dos 
maiores escritores brasileiros, 
reúne neste livro mais de uma 
centena de crônicas em que 
exercita o amor por sua pro-
fissão, por seus amigos, por 
seus ídolos, por sua cidade, 
pela música, pela vida. Escritos 
entre 2008 e 2017, os peque-
nos textos que compõem este 
livro nos permitem conhecer 
um pouco mais da alma desse escritor multiface-
tado. (A arte de querer bem - Ruy Castro, Sextante, 
256 páginas, Preço: R$ 29,90).

Juiz estipulou multa diária de R$ 100 mil ao presidente do Congresso

TRF1 derruba decisão sobre a 
auditoria para dívida pública

O Tribunal Regional 
Federal da 1ª Re-
gião (TRF1) derru-
bou uma decisão li-

minar (provisória) da Justiça 
Federal de Brasília que deter-
minava a instalação de uma 
comissão mista do Congresso 
para a realização de uma au-
ditoria da dívida pública bra-
sileira.

No dia 4, o juiz Waldemar 
Cláudio de Carvalho, da 14ª 
Vara Federal de Brasília, deu 
30 dias de prazo para que fosse 
criada uma comissão mista, 
com deputados e senadores, 
com o objetivo de auditar a 

dívida externa do país.
Em caso de descumpri-

mento, o magistrado estipu-
lou multa diária de R$ 100 
mil ao presidente do Con-
gresso, senador Eunício Oli-
veira (MDB-CE).

Ao revogar a decisão, o 
TRF1 atendeu a pedido da 
Advocacia-Geral da União 
(AGU). Segundo o órgão, ao 
determinar que o Congresso 
abra uma comissão, o juiz de 
primeiro grau cometeu “grave 
lesão à ordem público-admi-
nistrativa, ignorando a sepa-
ração dos poderes e a atribui-
ção constitucional do Poder 

Legislativo, afrontando prer-
rogativa do Congresso Nacio-
nal e de seus membros”.

Para conceder a liminar, 
o juiz Waldemar Cláudio de 
Carvalho havia atendido a um 
pedido feito pela Associação 
Auditoria Cidadã da Dívida.

De acordo com a entidade, 
há 30 anos, desde a promulga-
ção da Constituição, o Con-
gresso deveria ter criado a 
comissão.

Na decisão, ele fez consi-
derações sobre o tema, afir-
mando que o endividamento 
público atingiu “patamar exor-
bitante, sendo imprescindível 

a solução do déficit de infor-
mações relativas à “bola de 
neve” que se chama “dívida 
pública externa”.

De acordo com o artigo 
26 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias 
(ADCT), datado de 1988, no 
“prazo de um ano, a contar 
da promulgação da Constitui-
ção, o Congresso Nacional pro-
moverá, através de comissão 
mista, exame analítico e peri-
cial dos atos e fatos gerado-
res do endividamento externo 
brasileiro”. Isso não teria sido 
feito, segundo a Associação 
Auditoria Cidadã da Dívida.

DUROU POUCO ����������������������������������������������������������������������������������������������������������

EX-PRESIDENTE � ���������������������������������������������������������������������

Lula pede a STJ e STF o direito 
para recorrer em liberdade

O ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva entrou com novo 
pedido no Supremo Tribunal 
Federal (STF) para que possa 
recorrer em liberdade contra 
sua condenação na segunda 
instância por corrupção e lava-
gem de dinheiro, no caso do trí-
plex no Guarujá.  

O mesmo pedido foi tam-
bém protocolado no Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), de 
acordo com a defesa de Lula.

Entre os argumentos utiliza-
dos pela defesa, está o de que 
Lula é pré-candidato à Presi-
dência da República pelo PT, 
sendo líder em pesquisas de 
intenção de voto. “Assim, além 
de ver sua liberdade tolhida 
indevidamente, corre sério 
risco de ter, da mesma forma, 
seus direitos políticos cerce-
ados, o que, em vista do pro-
cesso eleitoral em curso, mos-
tra-se gravíssimo e irreversí-
vel”, escreveram os advogados.

As peças são assinadas pela 
equipe de oito advogados do 
ex-presidente, entre eles o ex-
-ministro do STF Sepúlveda 
Pertence e Cristiano Zanin 
Martins, responsável pela maio-
ria das sustentações orais em 
julgamentos de Lula.

A defesa quer que as ape-
lações contra a condenação, 
destinadas ao Supremo e ao 
STJ, tenham efeito suspensivo 
sobre a execução de pena, o 

que resultaria na libertação de 
Lula. Tal efeito suspensivo foi 
negado, no início do mês pas-
sado, pela vice-presidente do 
Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região (TRF4), ministra Maria 
de Fátima Freitas Laberrère.

A magistrada é a respon-
sável por analisar a admissi-
bilidade dos recursos extraor-
dinário e especial, destinados 
respectivamente ao STF e STJ, 
contra a condenação. Antes de 
serem encaminhados às instân-
cias superiores, tais recursos 
precisam passar pelo crivo do 
segundo grau.

Lula está preso desde 7 de 
abril na Superintendência da 
Polícia Federal em Curitiba, 
onde cumpre sua pena de 12 
anos e um mês imposta pelo 
juiz Sérgio Moro, da 13ª Vara 
Federal da capital paranaense.

O ex-presidente foi preso 
após ter sua condenação con-
firmada pela segunda instân-
cia, de acordo com entendi-
mento atual do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), que per-
mite o cumprimento de pena 
mesmo que ainda reste a pos-
sibilidade de recurso a instân-
cias superiores.

Para dar corpo ao novo 
pedido, a defesa de Lula volta 
a citar diversas supostas irregu-
laridades no processo que levou 
à condenação do ex-presidente, 
entre eles o argumento de que 

Moro não poderia ter sido o juiz 
responsável pelo caso, pois o 
próprio magistrado teria admi-
tido na sentença que os fatos 
investigados não teriam cone-
xão com contratos na Petro-
bras.

A defesa volta a alegar falta 
de imparcialidade do juiz e dos 
procuradores, citando episó-
dios como a condução coerci-
tiva de Lula e a divulgação do 
áudio de uma conversa entre ele 
e a ex-presidente Dilma Rous-
seff como provas dessa parciali-
dade. “O requerente [Lula] foi 
tratado como culpado desde 
a fase pré-processual; jamais 
lhe foi assegurada a presun-
ção constitucional de inocên-
cia”, diz o texto.

Diante os argumentos, os 
advogados defendem que Lula 
seja solto devido à “visível pro-
babilidade de êxito” dos recur-
sos extraordinário e especial 
nas instâncias superiores, o que 
anularia a condenação.

“Os dias em que reque-
rente é mantido indevidamente 
detido jamais lhe serão devol-
vidos”, escreveram os advo-
gados. “De tão grave a situa-
ção, sequer existe mais o ‘imi-
nente perigo’ de dano, eis que 
o dano já está consolidado, e 
seus perversos efeitos aumen-
tam a cada dia em que o reque-
rente se mantém injustamente 
no cárcere”, acrescenta o texto.

MINISTRO DO SUPREMO � �������������������������������������������������������

Lewandowski assume no STF a 
presidência da Segunda Turma

O ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
Ricardo Lewandowski foi 
eleito ontem presidente da 
Segunda Turma da Corte, 
responsável pelo julgamento 
das ações da Operação Lava 
Jato. Como presidente, caberá 
Lewandowski fazer a pauta 
de processos a serem julga-
dos e decidir quando serão 
analisados.

 O ministro Ricardo Lewan-
dowski fala durante lança-
mento de seu livro Pressu-
postos materiais e formais da 
intervenção federal no Brasil, 
na OAB/RJ, no centro do Rio. 

A partir da próxima terça-
-feira (12), Lewandowski 
vai ocupar a vaga de Edson 
Fachin, relator dos processos 
da Lava Jato, que deixará o 
comando do colegiado após 

um ano na função. A elei-
ção foi simbólica porque, de 
acordo com as normas inter-
nas da Corte, Lewandowski 
teria que assumir a presidên-
cia por ser o membro mais 
antigo que ainda não ocupou 
o cargo recentemente. 

Também fazem parte da 
Segunda Turma os ministros 
Gilmar Mendes, Dias Toffoli 
e Celso de Mello.

Supremo veta 
anulação da 
sentença para  
Abdelmassih

Por unanimidade, 
a Segunda Turma do 
Supremo Tribunal 
Federal (STF) negou 
ontem pedido para anu-
lar a condenação do ex-
-médico Roger Abdel-
massih a 181 anos de 
prisão por 48 estupros 
de 37 de suas pacientes.

A defesa do ex-
-médico pediu ao STF 
a anulação da sentença 
por entender que a 
denúncia que embasou 
a condenação deveria 
ser motivada pelas víti-
mas dos estupros e não 
pelo Ministério Público 
(MP).

Seguindo voto do 
relator, ministro Dias 
Toffoli, o colegiado 
entendeu que o caso 
de Abdelmassih não 
dependia da represen-
tação exclusiva das 
vítimas. Acompanham 
o relator, os ministros 
Ricardo Lewandowski, 
Edson Fachin e Gilmar 
Mendes.

Em setembro do ano 
passado, Abdelmassih 
deixou a Penitenciá-
ria de Tremembé, no 
interior paulista, para 
cumprir pena em prisão 
domiciliar, após auto-
rização do ministro do 
STF, Ricardo Lewando-
wski.

Abdelmassih rece-
beu pela primeira vez 
o benefício de prisão 
domiciliar em julho 
de 2017. No entanto, 
após uma internação, 
em agosto do ano pas-
sado, voltou à prisão 
por uma nova decisão 
judicial que cassou a 
liminar autorizando 
que ele cumprisse a 
pena em casa devido a 
falta de tornozeleiras 
eletrônicas no estado 
de São Paulo.

CONDENADO � ��
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CNPJ/MF nº 60.444.437/0001-46 - NIRE 33.0010644-8
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE 
DEBENTURISTAS DA 13ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, PARA 
DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A., 
A SER REALIZADA NO DIA 21 DE JUNHO DE 2018. Nos termos da Lei nº 
6.404/76 (“Lei das Sociedades Anônimas”), ficam os Senhores, titulares das 
debêntures em circulação (“Debenturistas”) objeto da Escritura Particular 
da 13ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 
Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, 
para distribuição pública, da LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE 
S.A. (“Light”, “Companhia” ou “Emissora”) (“Escritura de Emissão” e “13ª 
Emissão”, respectivamente), celebrada entre a Companhia, a Light S.A. 
(“Fiadora”) e Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
(“Agente Fiduciário”), convocados para reunirem-se em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada no dia 21  de junho  de 2018, às 
10  horas, na sede da Companhia, na Av. Marechal Floriano, n° 168, Centro, 
Rio de Janeiro, RJ, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  
(i) Aprovar ou não a anuência prévia para que a Fiadora aliene a totalidade 
das ações detidas pela Fiadora na sociedade Light Esco - Prestação de 
Serviços S.A. (“Light Esco”) para a Ecogen Brasil Soluções Energéticas 
S.A. (“Adquirente”)(“Operação”), após a implementação de determinadas 
condições suspensivas, dentre elas a obtenção de anuência prévia 
dos credores da Emissora, conforme previsto no Contrato de Compra e 
Venda de Ações celebrado entre a Fiadora e a Adquirente, de modo que 
tal Operação não incida em vencimento não automático da Emissão, nos 
termos da cláusula 7.2.1 da Escritura de Emissão; e (ii) Aprovar ou não a 
prática, pelo Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, de todos atos 
eventualmente necessários de forma a refletir o item (i) acima, incluindo, 
mas não se limitando, a eventual celebração de aditamento à Escritura de 
Emissão, caso necessário, e de todo e qualquer documento ou instrumento 
dele decorrente, tais como aditamentos, procurações, notificações e outros 
documentos, de modo a dar o pleno cumprimento às deliberações tomadas. 
A documentação relativa à Ordem do Dia estará à disposição na sede da 
Emissora, bem como na sede do Agente Fiduciário, esta última localizada 
na Avenida das Américas, nº 4.200, bloco 08, Ala B, Salas 302, 303 e 
304, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, para exame 
pelos Debenturistas. Informações adicionais sobre a AGD ora convocada 
e a matéria constante da Ordem do Dia acima podem ser obtidas junto à 
Emissora, por meio de seu canal de relacionamento com investidores, e/
ou ao Agente Fiduciário. Os Debenturistas deverão se apresentar antes do 
horário indicado para início da assembleia, com os seguintes documentos:  
(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica: cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Debenturista; e (c) quando representado por procurador: 
procuração com poderes específicos para sua representação na AGD, 
obedecidas as condições legais, com firma reconhecida e/ou abono 
bancário. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e facilitar 
os trabalhos da AGD, o instrumento de mandato pode, à critério do 
Debenturista, ser depositado na sede da Companhia, preferencialmente, 
até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para a realização da referida 
assembleia e envio ao Agente Fiduciário por meio do endereço eletrônico  
assembleias@pentagonotrustee.com.br. Rio de Janeiro, 06 de junho de 
2018. LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.
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Irã ameaça retomar programa nuclear
Líder do país Ayatollah Khamenei declara que está preparado para retomar ao programa e a 
aumentar o enriquecimento de urânio, caso o acordo nuclear de 2015 falhe após saída dos EUA

O Irã está disposto a 
retomar seu progra-
ma nuclear e aumen-
tar sua capacidade 

de enriquecer urânio. O líder 
do país, Ayatollah Khamenei, 
disse que está preparado para 
retomar as atividades, caso o 
acordo nuclear de 2015 falhe. 
No início do mês passado, o 
presidente americano Donald 
Trump anunciou a saída do 
acordo. Desde então, líderes 
europeus se esforçam para 
mantê-lo.

Khamenei impôs condições 

aos países europeus para que 
o acordo siga valendo. Entre 
elas, está a obrigatoriedade 
de os europeus protegerem as 
vendas de petróleo iraniano 
das sanções dos Estados Uni-
dos e comprarem petróleo ira-
niano; bancos europeus devem 
proteger o comércio com o Irã; 
Reino Unido, França e Alema-
nha devem se comprometer a 
não buscar negociações sobre 
o programa de mísseis balísti-
cos do Irã, exigidas pelos ame-
ricanos.

O líder supremo do Irã 

afirmou que, se Reino Unido, 
França e Alemanha não pude-
rem atender às demandas, o 
país irá retomar sua capaci-
dade de produzir hexafluo-
reto de urânio, um ingrediente 
chave para o enriquecimento.

De acordo com a agência de 
notícias britânica BBC, o Irã 
pode comunicar sua decisão 
ainda ontem à agência nuclear 
das Nações Unidas (Agência 
Internacional de Energia Atô-
mica - Aiea).

Behrouz Kamalvandi, 
porta-voz da agência nuclear 

iraniana, afirmou que o país 
deve entregar uma carta à 
agência nuclear da ONU, em 
Viena, informando sobre a 
decisão.

Apesar da forte pressão 
sobre os europeus, nem o pró-
prio Khamanei parece conven-
cido de que a Europa conse-
guirá cumprir as exigências. 
O receio de uma escalada da 
violência na região e o desen-
cadeamento de uma possível 
guerra preocupam especialis-
tas em todo o mundo.

Mês passado, o presidente 

Donald Trump anunciou a 
saída dos Estados Unidos do 
acordo nuclear vigente desde 
2015, assinado com Rússia, 
China, Reino Unido, França 
e Alemanha.

A decisão foi tomada ape-
sar de o Irã vir cumprindo o 
acordo corretamente, con-
forme atestado pela Agência 
Internacional de Energia Atô-
mica.

Sob o acordo, o enrique-
cimento de urânio do Irã era 
estritamente limitado, reti-
rando sua capacidade de pro-

duzir armamento nuclear. Em 
troca, o país recebia alívio de 
sanções. Após a saída dos 
EUA, o secretário de Estado 
norte-americano, Mike Pom-
peo, disse que os EUA vão vol-
tar a impor sanções ao Irã.

O ministro iraniano das 
Relações Exteriores, Javad 
Zarif, lançou-se em um esforço 
diplomático para persuadir os 
outros signatários do acordo 
a se manterem. Ele acusou os 
EUA de uma “retirada ilegal” 
do acordo e de “métodos de 
intimidação”.
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Poluição do plástico é desafio para 
o Dia Mundial do Meio Ambiente

Todos os anos, desde 
1972, 5 de junho é cele-
brado como o Dia Mundial 
do Meio Ambiente. A Orga-
nização das Nações Unidas 
(ONU) anualmente escolhe 
um tema relacionado às ques-
tões mais prementes da atu-
alidade e este ano o mote é 
Beat Plastic Pollution (Com-
bater a Poluição Plástica, em 
tradução livre).

A poluição causada pelo 
descarte de objetos de plás-
tico é um dos grandes desa-
fios da atualidade. De acordo 
com a ONU, são necessários 
pelo menos 450 anos para 
que uma garrafa de plástico 
se decomponha e desapareça 
do meio ambiente.

Em todo o mundo, 1 milhão 
de garrafas de plástico são 
compradas a cada minuto. 
Todos os anos são usadas até 
500 bilhões de sacolas plásti-
cas descartáveis.

Apenas na última década 
foi produzido mais plástico 
do que em todo o século pas-
sado. Todos os anos, são uti-
lizados 17 milhões de bar-
ris de petróleo para produzir 
garrafas plásticas. No total, 
metade do plástico que uti-
lizado é de uso único.

Levando-se em conta que 
a taxa média global de reci-
clagem desses produtos é de 
25%, isso significa um volume 
enorme de lixo plástico des-
cartado nos oceanos.

Estima-se que pelo menos 
8 milhões de toneladas de lixo 
plástico vão parar nos mares 
anualmente, onde sufocam os 
recifes de corais e ameaçam 
a fauna marinha vulnerável.

Até 2050, 99% das aves 
marinhas terão ingerido plás-
tico. O lixo prejudica mais de 
600 espécies marinhas, 15% 
delas em extinção.

De acordo com a cam-
panha da ONU Mares Lim-
pos (Clean Seas), outro 
grande vilão dos mares são 
os microplásticos, partículas 
que medem menos de 5mm 
e que estão presentes tam-
bém em cosméticos e produ-
tos de higiene. Pelo menos 
51 trilhões de partículas de 
microplásticos já estão nos 
oceanos.

A campanha Beat Plastic 
Pollution, que tem a Índia 
como país anfitrião este ano, 
convida as pessoas a agirem, 
individual ou coletivamente, 
para combater a poluição 
plástica.

São exemplos práticos 
como parar de usar canu-
dinhos e talheres de plás-
tico, levar sua própria caneca 
para o trabalho, pressionar 
as autoridades locais para 
melhorar a maneira como 
administram o lixo da sua 
cidade, utilizar sacolas de 
tecido ao fazer as compras 
e recolher lixo plástico que 
encontrar nas praias, flores-

tas e cachoeiras que for visi-
tar, entre outras iniciativas.

O secretário-geral da 
ONU, António Guterres, 
reforçou - em um comuni-
cado - o apelo pelo combate 
à poluição plástica.

“Nosso mundo é inun-
dado por resíduos plásticos 
prejudiciais. Todos os anos, 
mais de 8 milhões de tone-
ladas acabam nos oceanos. 
Os microplásticos nos mares 
agora superam as estrelas da 
nossa galáxia. De ilhas remo-
tas ao Ártico, nada é into-
cado. Se as tendências atu-
ais continuarem, até 2050 
nossos oceanos terão mais 
plástico do que peixes”.

No Peru, uma campanha 
de reciclagem inovadora 
transformou um milhão de 
garrafas plásticas em milha-
res de ponchilas (combina-
ção das palavras em espanhol 
“poncho” e “mochila”), que 
são mochilas com um pon-
cho embutido.

Os itens foram projeta-
dos para proteger as crian-
ças mais pobres dos Andes, 
muitas das quais devem via-
jar vários quilômetros por 
dia, muitas vezes em condi-
ções adversas, para chegar à 
escola. As ponchilas são fei-
tas, cada uma, de 80 garrafas 
plásticas recicladas.

“Com essa iniciativa, esta-
mos recuperando muito plás-
tico que pode acabar em ater-

ros sanitários, lixões ou nos 
oceanos”, diz Miguel Nár-
vaez, chefe de responsabili-
dade social e empresarial da 
Cencosud, uma rede de super-
mercados e uma das empre-
sas que lideram a campanha.

O projeto começou em 
2016, quando algumas empre-
sas se uniram para reduzir a 
evasão escolar nos planaltos 
dos Andes devido às tempe-
raturas extremas e às lon-
gas distâncias que as crian-
ças precisam percorrer para 
chegar à escola.

As empresas convidaram 
os cidadãos a apoiar a inicia-
tiva recolhendo suas garrafas 
de plástico durante o verão, 
quando o consumo está alto.

Em 2017, o projeto pro-
duziu 6.000 ponchos; outros 
7.000 já foram feitos este ano. 
Os itens foram entregues 
às crianças nas províncias 
de Puno, Cusco, Arequipa, 
Huancavelica, Ayacucho e 
Apurímac antes do início do 
ano letivo.

No Peru, 18 mil tonela-
das de resíduos são gerados 
todos os dias, dos quais 10% 
são de plástico e muito pouco 
é reciclado.

O governo peruano está 
patrocinando um projeto de 
lei no Congresso para impul-
sionar a economia circular, 
reduzindo o consumo de plás-
ticos e promovendo o uso de 
materiais reciclados.

Estados Unidos e Brasil negociam 
utilização de Base de Alcântara

O governo dos Esta-
dos Unidos aceitou iniciar 
as negociações com o Bra-
sil para o acordo de salva-
guardas tecnológicas para 
utilização da Base de Lan-
çamento de Alcântara. O 
ministro das Relações Exte-
riores do Brasil, Aloysio 
Nunes, confirmou a infor-
mação, depois de ter se reu-
nido com o secretário de 
Estado norte-americano, 
Mike Pompeo.

O departamento de 
Estado norte-americano, 
que deve conduzir as nego-
ciações, precisava da auto-
rização de agências norte-
-americanas para poder tra-
tar do tema com o Brasil. 
A partir de agora, os paí-

ses dão início ao processo 
formal de negociação para 
o acordo que poderá futu-
ramente permitir a utiliza-
ção comercial da base, que 
fica no Maranhão. 

As negociações devem 
começar rapidamente, mas 
não há prazo final para 
serem concluídas. Segundo 
o ministro, o embaixador 
do Brasil nos Estados Uni-
dos, Sergio Amaral, vai se 
encontrar com o interlocu-
tor norte-americano na área 
ainda nesta semana. 

Muitos países poderiam 
estar interessados em uti-
lizar a base de Alcântara, 
devido à sua posição favorá-
vel, perto do Equador. Essa 
posição economiza combus-

tível para lançamento de 
satélites, por exemplo. 

Durante o governo de Fer-
nando Henrique Cardoso, o 
Brasil procurou fechar um 
acordo com os Estados Uni-
dos para poder viabilizar o 
uso comercial da base para 
outros países. O governo 
norte-americano é detentor 
de grande parte da tecnolo-
gia utilizada na construção e 
no lançamento de satélites, o 
que torna necessário o acordo. 

O Congresso brasi-
leiro, entretanto, barrou a 
entrada em vigor do acordo, 
por acreditar que ele feria 
a soberania brasileira ao 
garantir segredos tecno-
lógicos norte-americanos. 
Um acordo de salvaguardas 

significaria que outros paí-
ses poderiam utilizar a base 
sem ter acesso à tecnologia 
norte-americana. 

Segundo o ministro, o 
acordo atual não viola a 
soberania brasileira. “Se 
você não tiver um acordo 
que garanta a propriedade 
intelectual dos foguetes e 
dos satélites que serão lan-
çados, nenhum satélite e 
nenhum foguete poderá 
ser lançado, pois a grande 
maioria dos lançamentos 
carregam tecnologia ame-
ricana”, disse o ministro. 
Nunes acrescentou que o 
governo norte-americano 
quer “a defesa dos seus 
segredos comerciais, o que 
é legítimo”.
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Chanceler equatoriana 
é a eleita presidente da 
Assembleia Geral - ONU

A chanceler do Equador, 
María Fernanda Espinosa, 
foi eleita ontem nova presi-
dente da Assembleia Geral 
da Organização das Nações 
Unidas (ONU), cargo que 
ocupará durante um ano a 
partir de setembro. Espi-
nosa venceu outra aspi-
rante, a hondurenha María 
Elizabeth Flores Flack, nas 
eleições realizadas no ple-
nário da Assembleia Geral.

A chefe da diplomacia 
equatoriana recebeu apoio 
de 128 países, contra 62 
obtidos pela hondurenha 
Flores Flack, embaixadora 
de seu país na ONU. Espi-
nosa é a quarta mulher esco-
lhida presidente da Assem-
bleia Geral da ONU e a pri-
meira latino-americana.

“Agradeço profunda-
mente o voto de confiança 
que hoje depositaram no 
Equador para presidir esta 
Assembleia”, disse a minis-
tra equatoriana em seu dis-
curso depois de ser eleita. 
Espinosa dedicou sua vitó-
ria a todas as mulheres do 
mundo que hoje participam 
da política e que enfrentam 
“ataques, machismo e dis-
criminação”.

A Assembleia Geral é um 
dos principais órgãos das 

Nações Unidas e nela estão 
presentes os 193 Estados-
-membros da organização. 
Espinosa ocupará a presi-
dência durante o 73° perí-
odo de sessões e substituirá 
o eslovaco Miroslav Lajcak.

A Presidência da Assem-
bleia Geral é ocupada, a 
cada ano, por um repre-
sentante de uma determi-
nada região do planeta e, 
desta vez, será a América 
Latina e o Caribe. Como 
os representantes dos paí-
ses da região não consegui-
ram consenso na escolha 
de uma candidatura única, 
como ocorre habitualmente, 
a decisão teve de ser levada 
para plenário.

A escolha também abriu 
uma disputa diplomática 
entre Honduras e Equador. 
Honduras estava há anos 
trabalhando em sua candi-
datura e alega que o Equa-
dor tinha se comprometido, 
em 2015, a apoiar o país. No 
entanto, o Equador propôs, 
em fevereiro, María Fer-
nanda Espinosa como can-
didata, decisão que levou 
Honduras a expressar ofi-
cialmente seu “mal-estar e 
surpresa” e a pedir que reti-
rasse a postulação da chan-
celer equatoriana.
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Lula nega trapaça na eleição da Rio 2016
Petista ainda contribuiu com a defesa de Nuzman, que é acusado de participar do mesmo esquema

O ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva 
depôs ontem como 
testemunha de defe-

sa do ex-governador Sérgio Ca-
bral e disse que não houve tra-
paça na votação que elegeu o 
Rio de Janeiro como sede dos 
Jogos Olímpicos de 2016. Preso 
na Superintendência da Polícia 
Federal em Curitiba, Lula tam-
bém respondeu, por videocon-
ferência, a perguntas do Minis-
tério Público Federal e do juiz 
Marcelo Bretas, da 7ª Vara Fe-
deral Criminal.

“Quem fala que foi trapaça 
não entende nada de nada e não 
viveu o que nós vivemos”, disse 
Lula, que afirmou que a candida-
tura do Rio de Janeiro só pode-
ria ser bem sucedida se houvesse 
o empenho do governo federal e 
do Itamaraty.

Lula afirmou que defendeu a 
candidatura da cidade em todos 

os eventos oficiais em que parti-
cipou em outros países e orientou 
o Ministério de Relações Exte-
riores a fazer o mesmo. Durante 
o depoimento, Lula lembrou de 
compromissos oficiais em que 
defendeu a candidatura do Rio 
de Janeiro, como a viagem aos 
Jogos de Pequim, a campanha 
antes da votação, em Copenha-
gue, e uma reunião com a União 
Africana.

“Sem o envolvimento do 
Brasil como um todo, o Rio de 
Janeiro não ganharia. O Brasil 
vivia um momento sensacional 
e tinha virado um protagonista 
internacional.”

O ex-presidente também res-
pondeu a perguntas da defesa 
de Carlos Arthur Nuzman, que 
é réu acusado de participar do 
mesmo esquema. Lula afirmou 
que Nuzman era uma figura 
respeitada internacionalmente. 
“Não vi nenhuma atitude dele 

que pudesse desabonar o Brasil 
ou as Olimpíadas.”

Ao responder às pergun-
tas, o ex-presidente criticou a 
imprensa, afirmando que nem 
sempre se pode acreditar no que 
é publicado. Ele afirmou ainda 
que o Brasil vive um momento de 
denuncismo. “Eu só lamento que 
venha uma denúncia de compra 
de delegado anos depois. Não sei 
quem fez a denúncia e não quero 
saber. Como estamos vivendo 
um momento de denuncismo”, 
disse Lula que foi interrompido 
pelo juiz Bretas.

Ao final do depoimento, Bre-
tas agradeceu ao ex-presidente 
pela “postura” e disse que Lula 
é uma figura importante para o 
país e para ele próprio. O magis-
trado disse que participou de um 
comício com Lula quando tinha 
18 anos.

O ex-presidente convidou 
Bretas a participar de novos 

atos políticos. “Quando eu fizer 
um comício, agora eu vou cha-
mar o senhor para participar”, 
disse Lula, que prestou o depoi-
mento vestindo terno e a gravata 
usada no dia da eleição do Rio 
de Janeiro como sede das Olim-
píadas. “Carrego essa gravata até 
ela desmanchar”.

O ex-governador acompa-
nhou o testemunho ao lado de 
seus advogados e pediu a Bretas 
para cumprimentar Lula no iní-
cio da audiência.

“Meu abraço ao senhor e 
meus sentimentos pelo fale-
cimento da Dona Marisa. Eu 
estava preso já. Um abraço meu, 
da Adriana e dos meus filhos”, 
disse Cabral.

Bretas também anunciou 
no início da audiência que um 
espaço no tribunal foi reservado 
para que Cabral se encontre com 
sua mulher, Adriana Ancelmo, 
seus filhos e netos. Segundo Bre-

tas, o encontro foi um pedido da 
defesa de Cabral e foi concedido 
“por questões humanitárias”.

Os processos contra Cabral 
e Nuzman fazem parte da Ope-
ração Unfair Play, que apura um 
suposto esquema de corrupção 
para a compra de apoio na vota-
ção que definiu o Rio como sede 
dos Jogos Olímpicos e Paralímpi-
cos de 2016. Está previsto para 
as 16h o depoimento de Pelé, 
que foi arrolado pela defesa de 
Nuzman.

Além de Cabral e Nuz-
man, também são réus na ação 
o empresário Arthur César de 
Menezes Soares Filho, conhecido 
como Rei Arthur; o ex-diretor de 
Operações do Comitê Rio 2016, 
Leonardo Gryner; e os senegale-
ses Papa Diack e Lamine Diack, 
que teriam recebido propina para 
garantir votos africanos à candi-
datura do Brasil.

Nuzman é acusado de corrup-

ção passiva, organização crimi-
nosa, lavagem de dinheiro e eva-
são de divisas, e Cabral, de cor-
rupção passiva. Gryner é acu-
sado de corrupção passiva e orga-
nização criminosa. Arthur Soa-
res, de corrupção ativa. E Papa 
e Lamine Diack, de corrupção 
passiva.

Ao aceitar a denúncia, em 
outubro do ano passado, Bre-
tas escreveu: “No período com-
preendido entre agosto e setem-
bro de 2009, Sérgio Cabral, Car-
los Nuzman e Leonardo Gry-
ner, de forma livre e consciente, 
solicitaram e aceitaram pro-
messa de vantagem indevida de 
Arthur Soares, consistente no 
pagamento a Lamine Diack, por 
intermédio do seu filho, Papa 
Diack, no valor de, ao menos, 
US$ 2 milhões, com o intuito 
de garantir votos para o Rio de 
Janeiro como cidade-sede dos 
Jogos Olímpicos de 2016”.

EBPH PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 24.444.902/0001-85

Convocação. Assembleia Geral de Debenturistas. Ficam os debenturis-
tas da EBPH Participações S.A. (“Companhia.”), nos termos da Lei 6.404, de 
15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades Anônimas”) e da Escritu-
ra da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Es-
pécie Quirografária a ser convolada em Espécie com Garantia Real, em Série 
Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos da Cia. (“Escritura de 
Emissão” e “1ª Emissão”, respectivamente), convocados pela Cia. para a AG 
de Debenturistas, a ser realizada no dia 13/06/2018, às 11h (“AGD”), na Av. 
Ataulfo de Paiva, 1.251, 608, Leblon, RJ/RJ, CEP 22440-034, sede social da 
Cia., com a seguinte ordem do dia: 1) Apresentar todos os documentos e in-
formações relacionados às atividades, aos ativos e passivos da Cia., incluindo 
uma descrição detalhada e atualizada sobre a utilização de todos e quaisquer 
recursos recebidos pela Cia. no âmbito da 1ª Emissão; e 2) Deliberar sobre 
a concessão de waiver, pelos debenturistas à Cia., com relação ao integral 
cumprimento da destinação de recursos provenientes da integralização das 
debêntures, e, consequentemente, aprovar a (i) nova redação à cláusula III.7 
da Escritura de Emissão; e (ii) não declaração do vencimento das obrigações 
decorrentes da Escritura de Emissão. Os documentos e informações relacio-
nados à ordem do dia encontram-se à disposição para consulta dos debentu-
ristas na sede da Cia.. A AGD será instalada com a presença de debenturistas 
representando, no mínimo, metade das debentures em circulação, podendo 
ser representados por seus representantes legais ou procuradores legalmen-
te constituídos há menos de 1 ano. Os debenturistas deverão se apresentar 
no endereço acima indicado portando os documentos que comprovem sua 
condição, sendo que aqueles que se fizerem representar por procuração de-
verão apresentar o instrumento de mandato com poderes específicos para 
representação na AGD. RJ/RJ, 04/05/2018. EBPH Participações S.A.

ZELUX AGRÍCOLA S.A.
CNPJ/MF nº 02.140.546/0001-73 - NIRE nº 33.3.0032070-9

Assembléia Geral Ordinária - Ata nº 14
Data, Hora e Local: No dia 26 de março de 2018, às 10 horas, na sede da 
Zelux Agrícola S.A. (“Sociedade”), na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
na Rua Visconde de Pirajá, nº 623, salas 201, 202 e 205, Ipanema, CEP 
22410-003. Presença e Convocação: Convocação dispensada nos termos 
do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Sociedade, conforme 
assinaturas constantes da presente ata. Mesa: Presidente: Gustavo 
Gomes Fernandes. Secretário: Eduardo Gomes de Almeida. Relatório e 
Demonstrações: Relatório da administração e demonstrações financeiras 
publicadas no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e no Diário Comercial 
no dia 12 de março de 2018. Dispensada a publicação dos anúncios referidos 
no art. 133 da Lei 6404/76, em virtude da presença de todos os acionistas 
(Lei 6404/76 – art. 133, § 4º). Deliberações: Os Acionistas, reunidos, 
decidiram deliberar, o seguinte: 1ª Deliberação: Aprovar: (i) o relatório da 
administração e as demonstrações financeiras, acompanhadas de notas 
explicativas, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2017; (ii) a destinação dos lucros, proposta pela administração, sendo: a) 5% 
dos lucros do exercício, para a reserva legal; b) dividendo nº 02, no valor total 
de R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais), correspondente a 
parte do saldo da conta Lucros a Destinar existente no Balanço de 31.12.2016; 
c) dividendos nº 03, referendando inclusive sua distribuição ocorrida durante 
o exercício, no valor total de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais); e 
(iii) retenção do restante para posterior deliberação da sua destinação. Os 
administradores se abstiveram de votar, como acionistas ou procuradores. 
2ª Deliberação: Fixar a remuneração global mensal dos diretores em até 
R$ 3.000,00 (três mil reais), repartidos de forma equânime entre eles. 3ª 
Deliberação: Aceitar o pedido de desligamento formulado por Antônio 
Carlos Ferreira Aranha, que renuncia e por consequência, deixa de ocupar o 
cargo de Diretor Superintendente. 4ª Deliberação: Para ocupar o cargo de 
Diretor Superintendente é nomeada Vanda Ferreira Aranha, cuja qualificação 
será transcrita na 6ª Deliberação abaixo, que tratará da nova redação do 
item 8.2 do Contrato Social. 5ª Deliberação: O Diretor nomeado toma posse 
imediata no seu cargo já no presente ato, suprindo a assinatura de posse por 
firma aposta no final deste instrumento. 6ª Deliberação: Em consequência 
das Deliberações feitas, é alterado o item 8.2 do Estatuto Social, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: “8.2 – Administram a Sociedade 
os seguintes diretores: a) como Diretor Superintendente, Gustavo Gomes 
Fernandes, brasileiro, casado no regime da completa e absoluta separação 
de bens, engenheiro civil, portador da carteira de identidade n° 042.493.44-
5, expedida pelo DETRAN-RJ, em 27.12.12, inscrito no CPF/MF sob o nº 
606.493.997-49, residente e domiciliado nesta cidade, na Rua Prudente de 
Morais nº 1620, apartamento 702, Ipanema, CEP nº 22420-042; b) como 
Diretor Superintendente, Eduardo Gomes de Almeida, brasileiro, casado no 
regime de completa e absoluta separação de bens, engenheiro, portador da 
carteira de identidade nº 3.811.401-3, expedida pelo IFP-RJ, em 11.08.1980, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 625.930.137-53, residente e domiciliado nesta 
cidade, na Av. Epitácio Pessoa nº 2664, Bloco II, apartamento 1103, Lagoa, 
CEP nº 22471-003; c) como Diretora Superintendente, Vanda Ferreira 
Aranha, brasileira, solteira, arquiteta, portadora da carteira de identidade 
nº 04.071.293-7, expedida pelo IFP em 08.08.08, inscrita no CPF/MF sob 
o nº 595.736.007-49, residente e domiciliada nesta cidade, na Rua Garcia 
D’Ávila 25, apartamento 1502, Ipanema, CEP nº 22421-010; d) como Diretora 
Superintendente, Sylvia Ferreira Aranha, brasileira, casada no regime de 
comunhão universal de bens, professora, portadora da carteira de identidade 
nº 930645, expedida pelo IFP-RJ em 11.07.1963, inscrita no CPF/MF sob 
o nº 003.532.567-49, residente e domiciliada nesta cidade, na Rua Garcia 
D’Ávila 25, apartamento 1502, Ipanema, CEP nº 22421-010.” 7ª Deliberação: 
Permanecem em vigor as demais cláusulas do Estatuto Social não alteradas 
pelo presente instrumento. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia Geral na forma de sumário, 
a qual, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes, representando a 
totalidade do capital social da Companhia. Rio de Janeiro, 26 de março de 
2018. Autenticação da Mesa: Gustavo Gomes Fernandes - Presidente; 
Eduardo Gomes de Almeida - Secretário. Acionista: Trilux Participações 
S.A. Gustavo Gomes Fernandes - Diretor Presidente; Eduardo Gomes de 
Almeida - Diretor. Arquivada na Jucerja sob o nº 3189889 em 08/05/2018. 
Bernardo F. S. Berwanger - Secretário Geral.

Processo Seletivo
O Comandante do 2º Batalhão Ferroviário (2ºBFv) torna pública a 

abertura de inscrições de candidatos  para  a  realização de Processo Seletivo 
Simplificado, por intermédio do Edital 03/18-MOT/2ºBFv de 04 de junho de 2018, 
tendo por objetivo a contratação de servidores civis por tempo determinado, com 
base na  Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, para atender aos encargos 
temporários de obras e serviços de engenharia de excepcional interesse público, 
executados pelas unidades que integram o sistema de Engenharia do Exército, 
preenchendo as funções temporárias previstas no Anexo “B” do presente  Edital.

As inscrições serão realizadas no período de 06 a 19 de junho de 2018. O 
Edital completo estará disponível no site “www.2bfv.eb.mil.br”, no link “Seleção 
de Mão de Obra Temporária”.

Araguari / MG, 04 de junho  de 2018
FÁBIO LINCOLN LEMOS LOBO – Cel

OD do 2º BFv

EDITAL Nº 02/18-MOT/2ºB Fv
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Araguari / MG, 04 de junho  de 2018
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EDITAL Nº 03/18-MOT/2ºB Fv

EXÉRCITO BRASILEIRO
COMANDO MILITAR 
DO PLANALTO
2° BATALHÃO FERROVIÁRIO
(2º B Fv/1938) - BATALHÃO MAUÁ

MINISTÉRIO DA 
DEFESA

RIO DE JANEIRO AEROPORTO S.A.
NIRE 33.3.0031089-4 - CNPJ/MF 19.574.759/0001-06

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA 19 DE ABRIL DE 2018

1. Data, horário e local: Em 19 de abril de 2018, às 09:00 horas da manhã, 
na sede social da Rio de Janeiro Aeroporto S.A., localizada na Avenida Rio 
Branco, nº 115, 19º andar, parte, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro, CEP 20040-004. (“Companhia” ou “RJA”). 2. Convocação: 
Dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Presença: 
A totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
4. Mesa: Presidente, Sr. Lim Liang Song; e Secretária, Sra. Vivianne de 
Carvalho Magalhães Rodrigues. 5. Ordem do dia: (A) Matérias para 
Deliberação: (i) aprovação da PD CA- RJA 03/2018 – Demonstrações 
Financeiras e Destinação do Resultado da RJA relativas ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017 (“PD CA-RJA 03/2018”); (ii) aprovação da 
PD CA-RJA 04/2018 – Aprovação do Calendário das Próximas Reuniões 
do Conselho de Administração da RJA para o ano de 2018 (“PD CA-
RJA 04/2018”); e (B) Matérias para Informação: Atualizações quanto às 
agendas de interesse da Companhia. 6. Deliberações: Após analisarem 
as matérias constantes da Ordem do Dia, os Conselheiros presentes, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, (A) DECIDIRAM: (I) 
APROVAR as Demonstrações Financeiras e a Destinação do Resultado 
da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, 
nos termos e de acordo com a PD CA-RJA 03/2018; e (II) APROVAR 
o Calendário das Próximas Reuniões do Conselho de Administração da 
Companhia para o ano de 2018, nos termos e de acordo com a PD CA-RJA 
04-2016; e (B) TOMARAM CONHECIMENTO e anuíram quanto às Matérias 
para Informação descritas na Ordem do Dia acima. 7. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata, 
lida, aprovada e por todos assinada. Mesa: Presidente: Sr. Lim Liang Song; 
Secretária: Sra. Vivianne de Carvalho Magalhães Rodrigues. Conselheiros: 
Lim Liang Song, Gan Eugene, Oh Gim Guan e Low Beng Lan.  (Confere 
com a original lavrada em livro próprio da Companhia). Rio de Janeiro, 19 
de abril de 2018. Vivianne de Carvalho Magalhães Rodrigues. Secretária.  
JUCERJA. Certifico o arquivamento em 09/05/2018 sob o nº 00003190895. 
Bernardo F. S. Berwanger, Secretário-Geral.
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Pezão depõe à Justiça Federal em processo 
sobre corrupção na Assembleia Legislativa

O governador do Rio de 
Janeiro, Luiz Fernando Pezão 
(MDB), depôs no Tribunal Regio-
nal Federal da 2ª Região (TRF2) 
no processo resultante da Ope-
ração Cadeia Velha, que inves-
tiga o recebimento de propina 
por parlamentares da Assembleia 
Legislativa do Rio de Janeiro 
(Alerj) para garantir a aprova-
ção de medidas legislativas em 
favor de empresas que atuam na 
construção civil e nos transpor-
tes públicos.

Durante a operação foram 
presos o presidente afastado da 
Alerj, Jorge Picciani, e os depu-
tados estaduais Paulo Melo e 
Edson Albertassi. O Ministério 
Público Federal (MPF) acusa 

os três parlamentares, todos do 
MDB, de receberem propinas.

Pezão foi ouvido como tes-
temunha arrolada pela defesa 
de Paulo Melo. Ele disse não ter 
conhecimento sobre eventuais 
ações do deputado que visas-
sem o favorecimento a empre-
sas de transporte ou de qualquer 
outro setor. 

O depoimento durou menos 
de cinco minutos. Além de per-
guntas da defesa de Paulo Melo, 
Pezão respondeu a duas inda-
gações do MPF. Na primeira, 
negou que tenha entre suas atri-
buições qualquer tipo de apura-
ção da conduta ética, criminal ou 
administrativa dos deputados. 
Em seguida, foi questionado se 

Paulo Melo era um bom aliado 
do governo. A resposta foi afir-
mativa. “Foi secretário no meu 
governo e depois, neste segundo 
mandato, me ajudou na liderança 
em algumas comissões”, disse.

Mais cedo, também depu-
seram o atual presidente inte-
rino da Alerj, André Ceciliano 
(PT), e o deputado estadual Luiz 
Paulo (PSDB). Ambos afirma-
ram nunca terem tratado reser-
vadamente de temas ligados ao 
setor de transportes com os acu-
sados.

A instrução processual teve 
início há duas semanas, quando 
foram ouvidas duas testemunhas 
listadas pelo MPF: Ricardo Cam-
pos Santos e Carlos Alberto Vital 

da Silva. Os dois são funcioná-
rios da corretora Hoya, de pro-
priedade de Álvaro Novis, que foi 
apontado como um dos operado-
res do esquema de corrupção e 
acabou fechando um acordo de 
delação premiada em meados do 
ano passado.

Santos e Silva disseram que 
valores entre R$100 mil a R$400 
mil eram entregues semanal-
mente à Andréia Cardoso Nas-
cimento, ex-chefe de gabinete 
de Paulo Melo, ou à Jorge Luiz 
Ribeiro, considerado pelo MPF 
operador de Jorge Picciani.

A Agência Brasil tentou 
contato com o gabinete dos 
três deputados, mas não obteve 
retorno.

A denúncia contra os três 
deputados estaduais foi recebida 
pelo TRF2 em decisão unânime 
tomada em março. Eles respon-
dem por corrupção passiva, par-
ticipação em organização crimi-
nosa e lavagem de dinheiro. O 
processo tramita em 2ª instân-
cia devido à prerrogativa de foro 
dos parlamentares. 

A acusação do MPF é fun-
damentada nas investigações 
realizadas no âmbito da Opera-
ção Cadeia Velha, um dos des-
dobramentos da Lava-Jato no 
Rio de Janeiro. Entre os crimes 
descritos, está o recebimento 
propinas superiores a R$ 130 
milhões para favorecer os inte-
resses da Federação das Empre-

sas de Transportes de Passagei-
ros do Estado do Rio de Janeiro 
(Fetranspor).

Em novembro do ano pas-
sado, Picciani, Melo e Albetassi 
foram alvo de mandados de pri-
são preventiva. Na ocasião, a Jus-
tiça Federal também determinou 
o afastamento dos três deputa-
dos de suas funções legislativas. 
Os parlamentares obtiveram a 
liberdade após decisões confli-
tantes da Alerj e do Judiciário. No 
entanto, foram novamente presos 
por determinação do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e enca-
minhados à Cadeia Pública José 
Frederico Marques. Em abril, Pic-
ciani obteve autorização cumprir 
prisão domiciliar.

para a publicação de atas, balanços, 
editais, fatos relevantes e underwriting 
no diário comercial, fale com sua agência 

de publicidade ou nos consulte:

Rio de Janeiro - Tel/Fax: (21) 2262-2906 
São Paulo - Tel/Fax: (11) 3283-3000 



Quarta-feira, 06 de junho de 2018 - Diário Comercial - 5

São Paulo

ilang Participações S.A.
CNPJ nº 08.604.422/0001-88 - NIRE 35.300.337.841

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os acionistas da iLang Participações S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se no dia 14 de junho de 2018, às 10:00 horas, na sede social da 
Companhia, localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua José Maria Lisboa, nº 1068, apartamento 
102, Jardim Paulista, CEP-01423-000, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) exame, discussão e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações 
Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31.12.2016 e 31.12.2017; (ii) deliberação sobre 
a destinação do resultado dos exercícios sociais encerrados em 2016 e 2017; e (iii) eleição dos Diretores da 
Companhia e fixação da respectiva remuneração. Em Assembleia Geral Extraordinária: (iv) retificação do 
endereço da sede social da Companhia. São Paulo, 04 de junho de 2018. 

Marco Antonio Raduan Filho - Diretor Presidente

Yessinergy Holding S.A.
CNPJ: 10.855.778/0001-36 - NIRE: 35.300.368.851

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
O Conselho de Administração da Yessinergy Holding S.A. (“Companhia”) convida os Senhores Acionistas da Companhia a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada às 11:00 horas do dia 14 de junho de 2018, na sede social da Companhia, localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Wellman Galvão de Franca Rangel, nº 663, sala 02, bairro Swiss Park, CEP 13049-254, com a 
finalidade de análise, discussão e deliberação sobre as seguintes matérias da ordem do dia: (i) Incluir um novo parágrafo 14 ao artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia e renumerar os parágrafos seguintes para esclarecer que o pagamento dos dividendos para as ações preferenciais classes 
A, B, C, D, E, F, G, H, I e J somente será realizado caso a Companhia tenha lucro para tanto nos termos da Lei das S.A. e que a Companhia poderá 
utilizar reservas de capital para o pagamento do dividendo fixo às ações preferenciais classes A, B, C, D, E, F, G, H, I e J; e (ii) a autorização para a 
Diretoria da Companhia praticar qualquer ato e firmar quaisquer documentos que se fizerem necessários à efetivação das deliberações tomadas 
em Assembleia Geral Extraordinária. Informações Gerais: Os acionistas presentes à Assembleia deverão provar sua condição na forma prevista 
no Artigo 126 da Lei das S.A.. O Acionista que será representado por procurador deverá depositar na sede social os respectivos instrumentos de 
mandato e de representação na data da realização da Assembleia. 

São Paulo, 04 de junho de 2018
Conselho de Administração: Sebastian Marcos Popik - Presidente

VIP Transportes Urbano Ltda.
CNPJ nº 08.107.792/0001-00

Demonstrações Financeiras Em 31 de Dezembro (Em reais)
Balanço Patrimonial 2017 2016

Ativo 667.659.748,74 606.026.538,56
Circulante 498.576.995,39 183.779.687,93
Disponível 281.384,26 (7.783.556,20)
Caixa 74.496,93 119.257,09
Banco com movimento 6.887,33 (9.369.811,99)
Aplicações Financeiras 200.000,00 1.466.998,70
Realizável a Curto Prazo 498.295.611,13 191.563.244,13
Contas a Receber 77.340.966,65 78.654.611,50
Empresas Coligadas e Controladas 9.752.200,48 –
Outras Contas a Receber 264.213.196,32 –
Estoques 3.897.561,06 12.367.774,34
Adiantamentos 2.525.014,93 1.770.000,00
Aplicações e Investimentos 32.355.978,58 –
Outros Valores Realizáveis 108.210.693,11 98.677.345,49
Despesas Antecipadas e a Vencer – 93.512,80
Não Circulante 169.082.753,35 422.246.850,63
Realizável a Longo Prazo – 287.151.193,16
Empresa Coligadas e Controladas – 2.342.831,98
Outros Valores Realizáveis – 284.808.361,18
Investimentos 22.856.368,48 33.461.477,13
Imobilizado 145.894.498,47 101.424.105,54
Imobilizado 619.695.066,38 565.732.208,75
(–) Depreciação e Amortização (473.800.567,91) (464.308.103,21)
Intangível 331.886,40 210.074,80
Sistemas Aplicativos - Software 486.604,00 322.322,00
(–) Programas (Softwares) a Amortizar (154.717,60) (112.247,20)
Total Ativo 667.659.748,74 606.026.538,56

Balanço Patrimonial 2017 2016
Passivo 667.659.748,74 606.026.538,56
Circulante 239.190.300,30 250.903.432,95
Fornecedores 42.667.798,34 37.398.282,74
Empréstimos e Financiamentos 60.789.132,10 50.100.025,71
Impostos Taxas e Contribuições 3.363.046,70 4.519.227,34
Remunerações e Encargos 42.492.899,04 55.701.836,46
Serviços Profissionais 157.466,00 44.770,98
Outras Contas 89.719.958,12 103.139.289,72
Não Circulante
Exígivel a Longo Prazo 109.980.192,70 76.993.422,06
Impostos Taxas e Contribuições 1.231.792,70 1.365.511,36
Empréstimos e Financiamentos 106.548.400,00 74.301.200,00
Empréstimos, Coligadas e Controlada – 1.326.710,70
Depósitos Judiciais a pagar 2.200.000,00 –
Provisões 264.213.196,32 264.213.196,32
Provisões para Contingências 264.213.196,32 264.213.196,32
Patrimônio Líquido 54.276.059,42 13.916.487,23
Capital Social 22.700.000,00 22.700.000,00
Reservas de Lucros 31.576.059,42 (8.783.512,77)
Lucro/Prejuízo de Exercício Anteriores (8.775.545,44) (15.775.951,77)
Lucro/Prejuízo de Exercício Corrente 40.351.604,86 6.992.439,00
Total Passivo 667.659.748,74 606.026.538,56

Demonstração de 
Resultado do Exercício 2017 2016

Receita Operacional Líquida 968.413.820,86 932.291.798,20
(–) Custo de Tráfego (760.767.372,65) (772.472.662,70)
(–) Custo de Fiscalização (43.749.904,44) (46.182.091,90)
(–) Custo de Manutenção (69.024.452,17) (66.276.605,93)
(–) Despesas Administrativas (38.355.460,51) (37.353.507,85)
Lucro Bruto 56.516.631,09 10.006.929,82
(+) Receitas Financeiras 970.519,17 109.595,57
(–) Despesas Financeiras (11.547.640,18) (8.585.262,79)
(+) Receitas Diversas 721.599,09 3.801.836,53
(–) Despesas Diversas (767.434,58) –
(+) Outras Receitas Operacionais 2.832.082,90 1.911.121,15
(–) Outras Despesas Operacionais (7.650.000,00) –
Resultado Líquido Antes
 do IRPJ e CSLL 41.075.757,49 7.244.220,28
(–) IRPJ e CSLL (724.152,63) (251.781,28)
Resultado após IRPJ e CSLL 40.351.604,86 6.992.439,00

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Data Título da Conta Capital Social Prejuízos Acumulados Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2015 22.700.000,00 4.616.510,23 27.316.510,23
02/01/16 Transferência entre contas referentes bloqueios – (3.548.433,55) (3.548.433,55)
02/01/16 Resultado de Equivalência Patrimonial – (16.870.305,57) (16.870.305,57)
01/03/16 Acertos de saldos Exercício anteriores – 26.277,12 26.277,12
31/12/16 Lucro Líquido do Exercício – 6.992.439,00 6.992.439,00

Saldo em 31 de Dezembro de 2016 22.700.000,00 (8.783.512,77) 13.916.487,23
31/12/17 Acertos de saldos exercícios anteriores – 7.967,33 7.967,33
31/12/17 Lucro Líquido do Exercício – 40.351.604,86 40.351.604,86

Saldo em 31 de Dezembro de 2017 22.700.000,00 31.576.059,42 54.276.059,42

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
2017

1 - Atividades Operacionais R$
 a) Resultado Líquido Ajustado
  (+) Lucro Líquido do Exercício 40.351.604,86
  (+) Depreciação 13.089.329,92
  (+) Ajuste Crédito - Estorno Lançamento 8.349,73
  (–) Ajuste Débito - Estorno Lançamento (382,40)
  (–) Baixa de Veículos (32.322.430,24)
 (=) Lucro Líquido Ajustado 21.126.471,87
 b) Acréscimo/Decréscimo do Ativo Circulante
  (–) Contas a Receber (272.651.751,95)
  (+) Estoque 8.470.213,28
  (–) Adiantamentos (755.014,93)
  (–) Aplicações Investimentos (32.355.978,58)
  (–) Outros Valores Realizáveis (9.533.347,62)
  (+) Despesas do Exercício Seguinte 93.512,80
 (=) Total Acréscimo/Decréscimo do Ativo Circulante (306.732.367,00)
 c) Acréscimo/Decréscimo do Passivo Circulante
  (+) Fornecedores 5.269.515,60
  (+) Empréstimos e Financiamentos Bancários 10.689.106,39

2017
  (–) Impostos, Taxas e Contribuições (1.156.180,64)
  (–) Remuneração e Encargos (13.208.937,42)
  (+) Serviço Profissional 112.695,02
  (–) Outras Contas a Pagar (13.419.331,60)
 (=) Total Acréscimo/Decréscimo
  do Passivo Circulante (11.713.132,65)
Total das Atividades Operacionais (297.319.027,78)
2 - Atividades de Investimento
  (+) Empréstimos a Coligadas 2.342.831,98
  (+) Outros Valores Realizáveis 284.808.361,18
  (+) Investimentos 10.605.108,65
  (–) Intangível (121.811,60)
  (–) Imobilizados (86.285.287,87)
Total das Atividades de Investimento 211.349.202,34

2017
3 - Atividades de Financiamento
  (+) Empréstimos e Financiamentos 77.165.314,34
  (–) Impostos ,Taxas e Contribuições (133.718,66)
  (–) E. Coligadas e Controladas Empréstimos (1.326.710,70)
  (+) Outras Contas a pagar 2.200.000,00
 (=) Total das Atividades de Financiamento 77.904.884,98
Diminuição Líquida de Caixa e
 Equivalente de Caixa (1+2+3) (8.064.940,46)
Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período (7.783.556,20)
Caixa e Equivalente de Caixa no Fim do Período 281.384,26

Carlos de Abreu - Sócio - CPF 020.329.538-20
Vitorino Teixeira da Cunha - Sócio - CPF 010.892.508-00

José Crisóstomo da Silva - Contador - CRC 1SP093845/O-6

Vip Transportes Urbano Ltda.
CNPJ/MF: 08.107.792/0001-00 - NIRE: 35.220.475.767

Ata de Reunião de Sócios Quotistas Realizada em 27 de Abril de 2018
Data e Horário: Aos vinte e sete de abril de dois mil e dezoito, às 14:00 (catorze) horas. Local: Sede social da entidade,  
na Avenida Aguia de Haia 2344, Bairro Cidade A.E. Carvalho, CEP 03694-000, São Paulo - SP. Presenças: Verificou-se a 
presença dos sócios representando a totalidade do capital social da sociedade, conforme assinaturas ao final desta  
Ata. Composição da Mesa: Sr. Carlos de Abreu (Presidente) e o Sr. Vitorino Teixeira da Cunha (Secretário). Convocação: 
Dispensada a publicação, face à presença da totalidade dos sócios, na forma prevista do contrato social. Ordem do Dia:  
(a) Apreciar e aprovar as contas da sociedade. (b) Exame, discussão e aprovação acerca da proposta do Balanço Patrimonial 
e das demais Demonstrações Contábeis da sociedade: Demonstração do Resultado do Exercício; Demonstração da 
Mutação do Patrimônio Liquido, Demonstração do Fluxo de Caixa e Notas Explicativas, relativas aos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2017 e em 31 de dezembro de 2016; (c) Deliberar sobre o registro da presente Ata na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo - JUCESP. Deliberações: após a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, que foram 
colocados, anteriormente, à disposição de todos os sócios, por unanimidade de votos dos presentes, deliberou-se:  
(a) A aprovação integral e irrestrita das contas da sociedade; (b) Aprovar o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações 
Contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 com Ativo Total de R$667.659.748,74 e em  
31 de dezembro de 2016 com Ativo Total de R$ 606.026.538,56, conforme demonstrações contábeis que acompanham a 
presente Ata, sendo: Balanço Patrimonial; Demonstração do Resultado do Exercício; Demonstração da Mutação do 
Patrimônio Liquido; Demonstração do Fluxo de Caixa e Notas Explicativas; (c) Aprovar o registro da presente Ata na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu 
a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à 
lavratura da presente Ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Carlos de Abreu 
- Presidente da mesa; Vitorino Teixeira da Cunha - Secretário da Mesa. Sócios: Carlos de Abreu, José Ruas Vaz, Vitorino 
Teixeira da Cunha, Marcos José Monzoni Prestes, Armelim Ruas Figueiredo, Antonio Roberto Berti, Cláudio José Figueiredo 
Alves, Luis do Nascimento Rodrigues, Carlos Alberto Risso A. Videira, Eduardo Caropreso Vaz Gomes, José Alves  
de Figueiredo, Ana Paula Matinho F. de Figueiredo. Testemunhas: Lindalva Pereira de Almeida - 15.835.995-1 SSP-SP; 
Marcos Mendes da Fonseca - RG. 14.061.510 SSP/SP.

Emicol Eletro Eletrônica S.A.
CNPJ/MF nº 61.685.723/0001-66 

NIRE 35.300.183.096

Certidão - Ata Sumária de Assembleia Geral 

Ordinária e Extraordinária dos Acionistas 

Realizada em 30 de Abril de 2018

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 

Inovação - Certifico o Registro na JUCESP nº 264.626/18-7 em 

04/06/2018 - Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

Potomac Participações S/A
CNPJ/MF n° 07.446.638/0001-08 - NIRE nº 35.300323.637

Ata da Assembléia Geral Ordinária Extraordinária Realizada em 09 de Maio de 2018
Data, Hora e Local: 09 de maio de 2018 às 10:00 horas, na sede social na Rua Tatuí, nº 47, 12º andar, apartamento 121, Jardim Paulista, 
Capital do Estado de São Paulo, CEP 01409-010. Convocação: Dispensada a comprovação da convocação nos termos do Parágrafo 4º do 
Artigo 124 da Lei 6.404/76. Quorum de Instalação: Verificou-se a presença de acionistas, representando a totalidade do capital social, 
conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. Composição da Mesa: Presidente: Victoria Manzoli Menge. Secretária: 
Lucila Manzoli. Publicações: Dispensada a publicação de acordo com a Lei 6.404/76, alterada pela Lei 11.638/2007. Ordem do Dia: em 
Assembleia Ordinária: (1) Leitura, discussão e aprovação do Relatório da Diretoria, do Balanço Patrimonial, das Contas apresentadas pelos 
Administradores e das Demonstrações de Resultados Financeiros relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017.  
(2) Reeleição dos membros da Diretoria. Em Assembleia Extraordinária: Ratificar as deliberações da Assembleia Ordinária. Deliberações: 
Em Assembleia Ordinária: Os acionistas presentes, declararam, cada um por sua vez, estarem cientes dos documentos a que se refere o Artigo 
133, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Na forma estabelecida no Parágrafo 4º do citado Artigo 133, o plenário considerou sanada a 
falta de publicações dos respectivos anúncios. (I) Aprovado, por unanimidade de votos, e sem ressalvas: o Balanço Patrimonial e as 
Demonstrações de Resultados Financeiros, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017; (2) Aprovada a reeleição dos 
membros da Diretoria da Sociedade, para mais um período de dois anos, contados a partir da presente data, a saber: Victoria Manzoli Menge, 
brasileira, solteira, maior, portadora da Cédula de Identidade RG nº 39.476.611-8-SSP/SP e do CPF/MF nº 370.417.728-88, residente e 
domiciliada na Rua Tatuí, nº 47, 12º andar, apartamento 121, Jardim Paulista. Capital do Estado de São Paulo, CEP 01409-010, para o cargo 
de Diretora Presidente; e Lucila Manzoli, brasileira, casada sob o regime de separação total de bens, comerciante, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 3.704.250-SSP/SP e do CPF/MF nº 103.740.168-95, residente e domiciliada na Rua Tatuí, nº 47, 12º andar, apartamento 
121, Jardim Paulista, Capital do Estado de São Paulo, CEP 01409-010, para ocupar o cargo de Diretoria sem designação específica, as quais 
tomam posse, nesta data mediante a assinatura de Termo de Posse, declarando não estarem impedidas por lei especial ou sob os efeitos de 
condenação por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo. Em Assembleia 
Extraordinária; Ratificam todas as deliberações aprovadas na Assembleia Ordinária realizada nesta data. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém se manifestou, deu por encerrada a presente 
reunião, da qual se lavrou a presente ata, a qual foi por todos assinada. Assinaturas: Presidente: Victoria Manzoli Menge: Secretária: Lucila 
Manzoli; Acionistas: Fernanda Menge e Victoria Manzoli Menge. A presente é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. São Paulo, SP, 
09 de maio de 2018. Victoria Manzoli Menge - Presidente; Lucila Manzoli - Secretária. JUCESP nº 246.269/18-2 em 23/05/2018. Flávia R. 
Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Zarpo Viagens S.A.
CNPJ nº 13.371.407/0001-77

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em Reais)
Relatório da Administração - Senhores Acionistas: Em cumprimento às obrigações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis dos exercícios findos em 31 de Dezembro 
de 2017 e 2016. São Paulo, 15 de maio de 2018 A Diretoria

Balanços patrimoniais 31/12/2017 31/12/2016
Ativo/Ativo circulante 13.762.201 11.945.064
 Caixa e equivalentes de caixa 5.458.564 4.080.780
 Contas a receber 7.099.402 6.664.196
 Adiantamentos 839.852 801.962
 Tributos a recuperar 129.910 174.517
 Créditos diversos 234.472 223.609
Não circulante 2.731.389 2.839.340
 Créditos diversos 51.170 51.170
 Tributos diferidos 2.404.749 2.496.489
 Imobilizado 275.469 291.681
Total do Ativo 16.493.589 14.784.403
Passivo e patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto) 16.406.755 15.362.258
 Fornecedores 6.788.615 6.164.203
 Obrigações trabalhistas 948.672 702.523
 Obrigações tributárias 528.607 216.683
 Adiantamento de clientes 6.932.931 6.712.894
 Contas a pagar 268.043 210.108
 Outras contas a pagar 939.887 1.355.847
Não circulante – 16.857
 Provisão para demandas judiciais – 16.857
Patrimônio líquido (passivo a descoberto) 86.834 (594.712)
 Capital social 40.000 40.000
 Reserva de ágio por emissão de ações 4.460.649 4.460.649
 Prejuízos acumulados (4.413.815) (5.095.361)
Total do Passivo e do Patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto) 16.493.589 14.784.403

Demonstrações dos resultados abrangentes 31/12/2017 31/12/2016
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 681.545 (1.599.177)
Total do resultado abrangente 681.545 (1.599.177)

Demonstrações do resultado 31/12/2017 31/12/2016
Receita líquida 17.636.949 13.951.220
Custo dos serviços prestados (10.621.009) (8.654.075)
Resultado bruto 7.015.939 5.297.145
Despesas e demais receitas (7.792.976) (8.367.243)
 Despesas administrativas, comerciais e gerais (7.792.976) (8.367.243)
Resultado financeiro 1.810.625 775.597
Resultado antes das provisões tributárias 1.033.588 (2.294.501)
(–) Provisão para IR e CS - correntes (239.230) –
(–) Provisão para IR e CS - diferidos (112.813) 695.324
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 681.545 (1.599.177)
Lucro (Prejuízo) por ação do capital social 31,26 (73,36)

Demonstrações das mutações do 
patrimônio líquido (passivo a descoberto)

Capital 
social

Reserva de capital - 
ágio na emissão de ações

Lucros 
Retido

Prejuízos 
acumulados

Total do patrimônio líquido 
(passivo a descoberto)

Saldos em 31/12/2015 40.000 4.460.649 – (3.496.184) 1.004.465
Prejuízo do exercício – – – (1.599.177) (1.599.177)
Saldos em 31/12/2016 40.000 4.460.649 – (5.095.361) (594.712)
Resultado líquido do exercício – – 681.545 – 681.545
Absorção de prejuízos acumulados – – (681.545) 681.545 –
Saldos em 31/12/2017 40.000 4.460.649 – (4.413.815) 86.834

Demonstrações dos fluxos de caixa 31/12/2017 31/12/2016
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
 Contas a receber (435.206) (1.924.160)
 Adiantamentos diversos (37.891) (484.565)
 Tributos a recuperar 44.607 (93.402)
 Créditos diversos (31.937) (56.190)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
 Fornecedores 624.412 1.903.232
 Obrigações trabalhistas e tributárias 318.843 201.153
 Adiantamento de clientes 220.037 3.559.036
 Contas a pagar 57.935 60.554
 Outras contas a pagar (415.960) 1.125.671
 Provisão para contingência (16.857) (10.754)
Variações nos ativos e passivos 
 circulantes e não circulantes 1.432.182 2.062.886
Caixa líquido gerado nas atividades 
 operacionais 1.432.182 2.062.886
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Acréscimo do imobilizado (54.398) (191.355)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (54.398) (191.355)
Aumento líquido de caixa e   
 equivalentes de caixa 1.377.784 1.871.530
 No início do exercício 4.080.780 2.209.250
 No final do exercício 5.458.564 4.080.780
Aumento líquido de caixa e equivalentes   
 de caixa 1.377.784 1.871.530

A Diretoria
Thiago Luiz Pereira da Costa - CRC 1SP268850/O-3

As demonstrações contábeis completas e o relatório dos auditores 
independentes estão à disposição na sede da Companhia

Demonstrações dos fluxos de caixa 31/12/2017 31/12/2016
Das atividades operacionais
Resultado antes das provisões tributárias 681.545 (1.599.177)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais
 Tributos diferidos 112.813 (695.324)
 Tributos correntes 239.230 –
 Depreciação e amortização 70.610 76.811
Ajustes das disponibilidades 
 consumidas ou utilizadas 1.104.197 (2.217.690)
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Enel anuncia que Eletropaulo terá 
investimentos de US$ 900 milhões
Presidente da companhia, Carlo Zorzoli,  estima que o crescimento dos investimentos resultaria 
em aumento de tarifas para o consumidor por causa dos impactos da hidrologia para o serviço

A Eletropaulo vai re-
ceber US$ 900 mi-
lhões em investi-
mentos até 2021 

para a melhora da qualida-
de da rede de energia pau-
lista. A informação foi dada 
ontem, em entrevista coleti-
va, pelo presidente da Enel 
no Brasil, Carlo Zorzoli. A 
empresa italiana Enel ad-
quiriu nesta segunda-feira 
mais de 73,38% das ações 
da Eletropaulo.

“A Eletropaulo, na nossa 

opinião, nos últimos anos, 
não realizou os investimen-
tos de que precisava”, disse 
Zorzoli. Ele estima elevação 
da média de investimentos 
de US$ 224 milhões, no perí-
odo de 2015 a 2017, para 
US$ 300 milhões até 2021. 
A Eletropaulo atende à capi-
tal paulista e a 23 cidades 
da região metropolitana de 
São Paulo.

Carlo Zorzoli estima que 
o crescimento dos investi-
mentos resultaria em baixo 

aumento de tarifas para 
o consumidor. “Os inves-
timentos da Eletropaulo 
impactam só aqueles 20% 
[fatia relativa à distribui-
ção de energia], e não a 
tarifa inteira. A hidrologia 
tem muito mais impacto 
que isso. O plano de inves-
timento, ao longo do tempo, 
terá pequeno impacto.”

Entre os planos de inves-
timentos, estão a criação de 
aparatos digitais instalados 
na rede elétrica de forma a 

facilitar as operações e eco-
nomizar o prazo logístico. 
Zorzoli ressaltou, porém, 
que o aterramento dos fios 
de energia implicaria custo 
muito elevado, o que pre-
cisaria ser discutido com a 
sociedade.

Outra medida, que ainda 
depende de aprovação do 
governo brasileiro, seria o 
uso de medidores eletrô-
nicos para leitura do con-
sumo de energia nas resi-
dências. Em uso na Europa, 

a tecnologia permite que 
o cliente controle os gas-
tos por meio de aplicativo 
no celular.

A transação de venda da 
Eletropaulo será liquidada 
com pagamento de preço e 
transferência das ações na 
próxima quinta-feira (7). Os 
acionistas têm prazo até 4 de 
julho para vender suas ações 
remanescentes  à  Enel pelo 
mesmo valor da oferta (R$ 
45,22 cada). De acordo com 
Zorzoli, ainda é cedo para 

definir se haverá fechamento 
de capital.

Com a compra, a Enel 
tornou-se a maior distribui-
dora de energia do país. O 
investimento total, com a 
oferta de ontem, somou R$ 
5,55 bilhões. A companhia 
tem cerca de 167,3 milhões 
de ações em circulação.

A receita total da Ele-
tropaulo foi de RS 13,17 
bilhões em 2017, com 43 
TWh de energia distribuída 
a 7,1 milhões de clientes.

APÓS GREVE DE CAMINHÕES �������������������������������������������������������������������������������������������������������������������

Procon-SP recebe 1.429 denúncias 
contra prática abusiva em postos

Desde o dia 24 de maio, 
a Fundação de Proteção e 
Defesa do Consumidor de 
São Paulo (Procon-SP) rece-
beu 4.521 manifestações refe-
rentes a combustíveis, sendo 
1.429 com informações sufi-
cientes para a notificação e 
possível multa dos postos 
denunciados. Segundo o Pro-
con, na última semana foram 
visitados 23 postos, dos quais 
11 foram notificados por prá-
tica abusiva.

A Fundação Procon-

-SP esclarece que, con-
forme o Artigo 1º da Porta-
ria 735/2018, a redução do 
valor do óleo diesel nas refi-
narias deverá ser imediata-
mente repassada aos consu-
midores pelos postos reven-
dedores de combustíveis. O 
desconto deverá ser aplicado 
ao combustível recebido após 
a publicação da portaria no 
Diário Oficial, em 1º de junho.

De acordo com o órgão, 
a informação está entre os 
direitos básicos do consumi-

dor e, nesse caso, os consumi-
dores deverão ser informados 
sobre o desconto aplicado no 
litro do diesel comercializado.

A sanção de multa será 
graduada conforme a gravi-
dade da infração, a vanta-
gem auferida e a condição 
econômica do fornecedor e 
será aplicada mediante pro-
cedimento administrativo. 
As penas de cassação de 
alvará de licença, de interdi-
ção e de suspensão temporá-
ria da atividade serão aplica-

das mediante procedimento 
administrativo.

O Procon recomenda que 
o consumidor, ao denun-
ciar um fornecedor (posto), 
informe endereço, preços pra-
ticados e, se possível, cupom 
fiscal. 

Segundo a Seção de Eco-
nomia e Desenvolvimento da 
Companhia de Entrepostos 
e Armazéns Gerais de São 
Paulo (Ceagesp), a situação 
de abastecimento está norma-
lizada e não há nenhum setor 

que ainda esteja sofrendo 
impacto devido à paralisa-
ção dos caminhoneiros.

A entrada de frutas, legu-
mes, verduras, flores e pesca-
dos está normalizada e nos 
mesmos níveis de antes da 
paralisação.

O Ceagesp informou que 
não há produtos em falta e 
não houve oscilação nos pre-
ços por conta do período de 
greve. A Ceagesp informou 
que vai funcionar durante 24 
horas até o dia 9 de junho.

Campanha da 
febre amarela 
é extendida a 
30 de junho

A campanha de 
vacinação contra febre 
amarela na cidade de 
São Paulo foi ampliada 
até o dia 30 de junho. 
Segundo a Secretaria 
Municipal da Saúde, 
desde setembro do ano 
passado foram vacina-
das 6,5 milhões de pes-
soas na capital pau-
lista, o que representa 
56,1% da população. 
A meta é vacinar 95% 
dos moradores.

“Quando a campa-
nha começou, no ano 
passado, nosso foco 
eram as regiões de mata 
com condições para a 
permanência dos mos-
quitos que transmitem 
a febre amarela. Tive-
mos uma boa cober-
tura nas regiões Norte 
e Sul, mas agora preci-
samos intensificar tam-
bém nas outras áreas 
da cidade, já que há 
grande circulação de 
pessoas tanto dentro 
da capital como para 
outras cidades com a 
circulação do vírus”, 
disse o secretário muni-
cipal de Saúde, Wilson 
Pollara.

A vacina está dis-
ponível em todas as 
unidades de saúde da 
cidade. Para receber 
a dose é preciso levar 
documento de identifi-
cação e, se possível, a 
carteira de vacinação e 
o cartão Sistema Único 
de Saúde (SUS). Para 
saber a Unidade Básica 
de Saúde (UBS) mais 
próxima de seu ende-
reço, basta consultar o 
Busca Saúde.

A vacina não é reco-
mendada para crianças 
menores de 9 meses 
de idade, gestantes, 
mulheres amamen-
tando crianças com até 
seis meses e pacientes 
com imunodepressão 
de qualquer natureza.

VACINAÇÃO �����
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VIPI Indústria, Comércio, Exportação e Importação de Produtos Odontológicos Ltda.
CNPJ nº 49.425.259/0001-73

Edital de Termo de Responsabilidade Nº 26/2018. A Junta Comercial do Estado de São Paulo – 
JUCESP torna público que o fiel depositário dos gêneros e mercadorias recebidos pela matriz 
da sociedade empresária, “VIPI Indústria, Comércio, Exportação e Importação de Produtos 
Odontológicos Ltda”, NIRE 35202102628, localizada na Rua Carlos Tassoni, nº 4521, Distrito Industrial, 
Pirassununga/SP, CEP: 13633-418, Sr. Daniel Gustavo Reyes,  argentino, casado, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RNE nº V-378793-W, inscrito no CPF/MF sob nº 230.517.358-09, 
residente na Rua Yolanda Del Nero Barco, nº 213, apto 122, Centro, Pirassununga/SP, CEP: 13631-
064, assinou em 16/04/2018 o Termo de Responsabilidade nº 26/2018, com fulcro nos artigos 1º, § 2º, 
do Decreto Federal nº 1.102/1903 e 4º, da Instrução Normativa 17/2013, do Departamento de Registro 
Empresarial e Integração, devendo ser publicado e arquivado na JUCESP o presente edital, nos termos 
do artigo 8º da supracitada Instrução Normativa. Jânio Benith, Presidente da JUCESP.

LALA BRASIL HOLDING LTDA.
CNPJ/MF nº 27.119.370/0001-07 - NIRE 35.230.384.926

Deliberação de Sócias de 14 de maio de 2018
Pelo presente instrumento particular, (a) Lala Centroamerica, S.A. de C.V., sociedade regularmente constituída e existente de acordo com 
as leis do México, com sede em Calzada Carlos Herrera Araluce, nº 185, Parque Industrial Carlos A. Herrera Araluce, na Cidade de Gomez 
Palacio, Estado Durango, México, inscrita no CNPJ/MF sob nº 28.426.233/0001-70, neste ato representada por sua procuradora, Sra. Sandra 
Gebara Boni Nobre Lacerda, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 20.735.287 SSP/SP, inscrita no  
CPF/MF sob o nº 146.299.798-83, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua 
Joaquim Carlos, nº 396, térreo, sala Lala Brasil, Brás, CEP 03019-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e (b) Lala 
Administración Y Control, S.A. de C.V., sociedade regularmente constituída e existente de acordo com as leis do México, com sede em 
Calzada Carlos Herrera Araluce, nº 185, Parque Industrial Carlos A. Herrera Araluce, na Cidade de Gomez Palacio, Estado Durango, México, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 28.426.235/0001-69, neste ato representada por sua procuradora, Sr. Sandra Gebara Boni Nobre Lacerda, 
acima qualificada, únicas sócias da Lala Brasil Holding Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob nº 27.119.370/0001-07, 
com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.230.384.926 
(“Sociedade”), resolvem, por unanimidade, cancelar a redução de capital social da Sociedade, de até R$ 500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de reais), mediante o cancelamento de 50.000.000.000 (cinquenta bilhões) de quotas representativas do capital social da Sociedade, 
com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada, que havia sido aprovada em reunião de sócios da Sociedade, em 01 de fevereiro 
de 2017, cuja ata foi publicada no Diário Comercial e no Diário Oficial em mesma data. O referido cancelamento é deliberado por entenderem 
as sócias não ser o momento oportuno. A administração da Sociedade fica expressamente autorizada a tomar todas as providências 
necessárias para cumprir a deliberação aqui tomada, observados os termos e condições ora aprovados, bem como a legislação em vigor. 
São Paulo, 14 de maio de 2018. Lala Centroamerica, S.A. de C.V. - pp. Sandra Gebara Boni Nobre Lacerda; Lala Administración Y Control, 
S.A. DE C.V. - pp. Sandra Gebara Boni Nobre Lacerda; pp. Sandra Gebara Boni Nobre Lacerda.
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Guardia diz que o governo não 
estuda subsídio para a gasolina
Ministro declarou que é contra o uso dos recursos da cessão onerosa para criar um 
“colchão” que absorveria os efeitos das variações da cotação do petróleo e do dólar

O governo não está 
discutindo nenhum 
programa de subsí-
dio para a gasolina. 

A afirmação é do ministro da 
Fazenda, Eduardo Guardia, 
que participou do seminário 
Diálogo Público - Financia-
mento de Estados e Municí-
pios: Desafios para um Novo 
Pacto Federativo, organizado 
pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU).

“Quando anunciamos a 
solução para o problema do 
diesel, fomos absolutamente 
claros que não há espaço fiscal 
para esse tipo de coisa [sub-
sídios para reduzir o preço da 
gasolina] neste momento”, 
enfatizou Guardia.

Sobre a definição de uma 
política de amortecimento das 
flutuações do preço do petró-
leo, Guardia disse que é preciso 

discutir respeitando as regras 
da Lei de Responsabilidade Fis-
cal (LRF). Segundo o ministro, 
a ideia é discutir a possibili-
dade de ter um imposto como 
amortecedor das flutuações do 
preço, ou seja, um sistema fle-
xível de tributos que oscilaria 
de acordo com a variação do 
preço do petróleo no mercado 
internacional.

“Isso tem que ser discutido 
à luz da Lei de Responsabili-
dade Fiscal porque exige um 
imposto regulatório. A Cide 
[Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico] não 
está entre os impostos regu-
latórios. Então, temos um 
problema formal com a lei”, 
alertou. Guardia acrescen-
tou ainda que o uso de um 
imposto regulatório também 
gera impacto fiscal. “Tudo tem 
que ser discutido com muita 

calma, olhando a Petrobras, os 
interesses dos consumidores 
e as restrições impostas pela 
situação fiscal”, disse.

O Ministério das Minas e 
Energia anunciou a criação de 
um Grupo de Trabalho com-
posto por técnicos dos minis-
térios da Fazenda e de Minas 
e Energia (MME), além da 
Agência Nacional do Petróleo 
(ANP), para criar uma política 
de amortecimento dos preços 
dos combustíveis ao consumi-
dor. Mas o presidente Michel 
Temer decidiu adiar a discus-
são, ainda sem data definida.

O ministro da Fazenda 
disse que é contra o uso dos 
recursos da cessão onerosa 
(o acerto de contas entre a 
Petrobras e o Tesouro Nacio-
nal) para criar um “colchão” 
que absorveria os efeitos das 
variações da cotação do petró-

leo no mercado internacio-
nal e do dólar nos combustí-
veis, especialmente na gaso-
lina. Uma matéria publicada 
na edição do jornal O Globo 
diz que parte do governo tra-
balha com essa solução.

“O recurso da cessão one-
rosa não elimina a restrição 
orçamentária imposta pelo teto 
do gasto. Não é um recurso 
que permite criar coisas novas, 
expandir programas, porque 
temos que respeitar a restri-
ção fiscal”, lembrou Guardia.

Segundo o ministro, os 
recursos da cessão onerosa vão 
ajudar a melhorar o resultado 
fiscal, mas o objetivo principal 
é atrair investimentos para o 
país, com a definição de regras 
claras. “Sabemos que existe 
um excesso de petróleo na 
região do pré-sal e que isso 
precisa ser explorado. Então a 

solução desse problema com a 
Petrobras vai permitir a atra-
ção de investimentos”, disse.

Guardia disse que o acordo 
com os caminhoneiros para a 
redução do preço do diesel foi 
feito de forma absolutamente 
consistente com a meta fiscal 
e com o teto dos gastos. “Do 
ponto de vista fiscal, tudo foi 
adequadamente compensado”, 
destacou.

Segundo o ministro, pode 
levar algum tempo para a redu-
ção de 0,46 centavos por litro 
de diesel chegar a todos os pos-
tos do país, mas isso já está 
acontecendo. “Preservamos 
integralmente a política de pre-
ços da Petrobras e preserva-
mos integralmente o resultado 
fiscal. Foi uma solução equili-
brada que permitiu lidar com 
todas as dimensões desse pro-
lema complexo”, disse.
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Guardia: “Retração tem 
na sua raiz um grave 
‘desequilíbrio’ fiscal” 

O ministro da Fazenda, 
Eduardo Guardia, disse que 
não existe solução consis-
tente para a crise fiscal sem 
a reforma da Previdência. 
Ele participou do seminário 
Diálogo Público - Financia-
mento de Estados e Municí-
pios: desafios para um novo 
pacto federativo, organizado 
pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU).

“Essa intensa crise, com 
retração da economia por dois 
anos seguidos, tem na sua raiz 
não um problema externo, 
mas o grave desequilíbrio fis-
cal”, afirmou Guardia.

Segundo o ministro, é pre-
ciso enfrentar o problema fis-
cal, com crescimento das des-
pesas primárias ao longo dos 
últimos 15 anos e particular-
mente os gastos previdenci-
ários.

“Esse problema vai se 
agravar ao longo do tempo”, 
disse, sobre as despesas coma 
Previdência. Guardia acres-
centou que, sem a reforma 
da Previdência, será preciso 

aumentar a carga tributária, 
já alta, de forma contínua, no 
futuro. Para o ministro, será 
possível pensar na reforma 
tributária após a reforma da 
Previdência.

“Sem a reforma da Pre-
vidência, não há discussão 
consistente sobre reforma 
tributária porque o gasto 
continuará crescente”, disse 
Guardia.

Ele acrescentou que a 
reforma da Previdência, o teto 
dos gastos públicos e outras 
medidas de ajuste levarão 
à redução das despesas ao 
longo do tempo.

O ministro da Fazenda 
destacou ainda que as 27 
legislações diferentes dos 
estados e do Distrito Fede-
ral sobre o Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS) aumentam os 
custos e a ineficiência para o 
setor privado.

“São 27 legislações, às 
vezes conflitantes e levando 
a uma situação de guerra fis-
cal”, disse.
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Dyogo defende modelo para 
a reforma ‘modular e gradual’

O presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social 
(BNDES), Dyogo Oliveira, 
defendeu ontem um modelo 
de reforma tributária que 
exclua a maior parte das 
cadeias produtivas e concen-
tre a arrecadação sobre seto-
res e produtos específicos, de 
forma simplificada.

“Se nós tivéssemos uma 
tributação de, mais ou menos, 
6% no varejo geral, e aproxi-
madamente 15% em alguns 
produtos, nós teríamos exa-
tamente a mesma arrecada-
ção de hoje mesmo com essa 
confusão nos tributos sobre 
o consumo. Seriam alíquotas 
reduzidas, simples de arreca-
dar. A grande simplificação 
seria porque 80% das opera-
ções seriam isentas, em que 
não há o que recolher, e a tri-
butação concentrada naque-
les setores onde é fácil fisca-
lizar simplesmente porque é 
possível observar a vida do 
contribuinte”, aponta Oli-
veira, que foi ministro do Pla-
nejamento até março deste 
ano.

Ele participou, em Bra-
sília, do lançamento de um 
livro sobre o tema, do qual é 
um dos autores, organizado 
pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) 
e pela Ordem dos Advogados 
do Brasil no Distrito Federal 
(OAB/DF). Dyogo Oliveira 
defendeu uma reforma tri-
butária “modular e gradual” 
e que tem que ser feita em 
momentos diferentes por 
cada um dos entes federa-
tivos: municípios, estados e 

União, para não gerar uma 
mudança nos preços relati-
vos da economia, com fortes 
impactos inflacionários. “Se 
você tentar uma reforma tri-
butária da noite para o dia 
mexendo em todo o sistema 
tributário, você vai gerar o 
caos e não vai tirar grandes 
benefícios disso”, advertiu.

Para o economista, no 
entanto, o objetivo final de 
uma reforma no sistema de 
impostos tem que estar claro 
e não pode ser o de reduzir 
a carga tributária porque o 
problema está no gasto e não 
na arrecadação. “Qual é o 
objetivo final? Não é redu-
zir a carga tributária, porque 
o tamanho da carga não está 
dada pelo desejo do agente 
público, mas pelo tamanho 
da despesa. Não tinha que 
ter ‘impostômetro’, tinha 
que ter o ‘gastômetro’. Não 
é por outro motivo que nós 
propomos o teto do gastos”, 
afirmou. O presidente do 
BNDES ressaltou que uma 
mudança na forma de taxar 
impostos no país “jamais será 
neutra” porque vai gerar uma 
redistribuição da carga tribu-
tária. “E é exatamente por 
isso que ela não avançou”, 
argumentou.

Ao fazer um balanço da 
situação econômica do país 
ao longo das últimas déca-
das, Dyogo Oliveira expli-
cou que o Brasil conseguiu 
superar alguns dos proble-
mas históricos, como a esta-
bilização monetária do Plano 
Real e a redução da vulnera-
bilidade externa do país, por 
meio da constituição de reser-

vas internacionais, mas a res-
trição fiscal ainda permanece 
como entrave para o desen-
volvimento.

“Do tamanho do nosso 
problema fiscal, 60% é a Pre-
vidência. A média das des-
pesas dos países da OCDE 
[Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento 
Econômico] com previdência 
é 20%”, exemplificou. Uma 
vez que você gasta 60% com 
previdência, sobra apenas R$ 
2 bilhões para a construção 
de rodovias, R$ 4 bilhões 
para manutenção de estra-
das e R$ 1,5 bilhão para ferro-
vias. Isso tem efeitos impor-
tantes”, disse.

Para Oliveira, a reforma 
da Previdência é um passo 
que antecede a discussão do 
sistema tributário. “Passou 
a questão da Previdência, 
isso vai gerar uma sensação 
de bem-estar enorme, por-
que as expectativas econô-
micas vão se inverter rapida-
mente. Isso vai gerar o espaço 
político necessário para que 
o governo encaminhe uma 
reforma tributária. (…) É o 
último passo antes que aden-
tremos a agenda de produti-
vidade”, disse.

O presidente do BNDES 
ainda criticou o clima de 
pessimismo do país e proje-
tou um momento de avanço 
econômico para o Brasil. 
“Parece que tá tudo muito 
ruim quando a gente abre 
o Whatsapp, denúncia pra 
todo lado, mas estamos exa-
tamente às margens de um 
grandioso ciclo de cresci-
mento econômico”, avaliou.

Yomura defende 
mudar reforma 
trabalhista feita 
pelo governo

Ao participar do Comitê de 
Normas da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT), em 
Genebra (Suíça), o ministro 
do Trabalho, Helton Yomura, 
defendeu as mudanças propos-
tas pelo governo na reforma 
trabalhista. Ele destacou que 
o Brasil ratificou 97 conven-
ções da OIT, das quais 80 estão 
em vigor.

“Somos um dos Estados 
mais expostos à supervisão 
normativa da organização. 
Nosso empenho no contexto 
dos mecanismos de controle 
da OIT é exemplar”, disse o 
ministro, que participa de um 
debate que envolve sindicalis-
tas, governos estrangeiros e 
empregadores.

Na semana passada, a OIT 
incluiu o Brasil na lista dos 24 
casos considerados como mais 
graves de suspeitas de viola-
ções de direitos trabalhistas 
pela Comissão de Normas por 
dúvidas envolvendo a reforma 
trabalhista, principalmente, as 
negociações coletivas. O foco 
das críticas está na Convenção 
98 da OIT.

A Convenção 98 da OIT tem 
o objetivo de promover nego-
ciações livres e irrestritas, o 
que está previsto também na 
legislação trabalhista em vigor 
desde novembro de 2017. Esse 
foi um dos pontos abordados 
pelo ministro, durante a 107ª 
Conferência Internacional do 
Trabalho, que termina na pró-
xima sexta (8).

“Todos os anos, o governo 
brasileiro apresenta a inte-
gralidade das suas memórias, 
demonstrando a plena vigência 
e implementação dos instru-
mentos que ratificamos. Além 
disso, reúne-se periodicamente 
na Comissão Tripartite de Rela-
ções Internacionais, espaço em 
que as normas da OIT e sua 
aplicação são amplamente dis-
cutidas, em plena aplicação do 
diálogo social promovido pela 
Convenção 144”, ressaltou o 
ministro, em Genebra.

Na semana passada, o 
Ministério das Relações Exte-
riores, Itamaraty, divulgou 
nota reagindo à possibilidade 
de inclusão na chamada “lista 
negra”. O governo brasileiro 
tem até setembro para prestar 
esclarecimentos à organização. 
As explicações serão apresen-
tadas pelo Itamaraty e Minis-
tério do Trabalho.

Para o governo brasileiro, a 
discussão que deveria ser téc-
nica transformou-se em polí-
tica. O ministro demonstrou 
o descontentamento com o 
que chama de “jogo político” 
a que a OIT está se sujeitando. 
Segundo ele, a análise sobre 
a reforma trabalhista e seus 
impactos deveria ocorrer ape-
nas em 2019.

“[Esse tipo de posição polí-
tica] não deveria ter lugar nesta 
organização e depõe contra a 
qualidade do sistema de super-
visão normativa cujo fortaleci-
mento sempre defendemos”, 
disse.

De acordo com o Helton 
Yomura, houve um exame 
apressado com a intenção de 
incluir o Brasil na chamada 
“lista curta” ou lista suja da 
OIT – uma relação de países 
que terão casos específicos ana-
lisados pelo Comitê de Nor-
mas, a fim de avaliar o cum-
primento da Convenção 98 a 
partir da nova lei trabalhista.

“O Brasil tem interesse em 
continuar o debate com os ato-
res sociais com vistas a aprimo-
rar sua legislação trabalhista e 
está preparado para isso”, disse 
o ministro.

“Permanecemos compro-
metidos com nossas obriga-
ções junto à OIT e estamos con-
vencidos de que não violamos 
nenhuma convenção com a 
modernização de nossa legisla-
ção. Ao contrário, a lei 13.467, 
de 2017, promove e reforça a 
negociação coletiva, conferindo 
plena eficácia à Convenção 98”, 
acrescentou Yomura.
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Justiça do Trabalho suspende 
a privatização da Eletrobras

A 49ª Vara do Trabalho 
do Rio de Janeiro determi-
nou a suspensão do processo 
de privatização da Eletro-
bras e de suas subsidiárias. 
Segundo a Justiça do Tra-
balho, a empresa precisa 
apresentar, no prazo de até 

90 dias, um estudo sobre 
o impacto da privatização 
nos contratos de trabalho 
da estatal e das empresas 
vinculadas a ela.

A medida atinge tanto 
a empresa principal (hol-
ding) quanto as subsidiárias 

Amazonas Energia, Centrais 
Elétricas de Rondônia, Ele-
troacre, Companhia Ener-
gética de Alagoas e Com-
panhia Energética do Piauí.

A informação foi divulgada 
ontem pela própria Eletrobrás, 
em comunicado ao mercado.

SEAC-SP - Sindicato das Empresas de Asseio 
 e Conservação no Estado de São Paulo

C.N.P.J. nº 62.812.524/0001-34
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente edital, ficam os associados quites e em pleno gozo de seus direitos sindicais, 
convocados para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se em 1ª Convocação no dia 18 de junho 
de 2018 às 15h30 em sua sede social na Avenida República do Líbano, 1204 - JD Paulista - São 
Paulo - SP - CEP: 04502-001, e em 2ª Convocação às 16h00. Discutir e deliberar a seguinte ordem 
do dia: a) Conhecimento e Deliberação sobre o Relatório Anual e Contas da Diretoria, bem como 
respectivo parecer do Conselho Fiscal, relativo ao exercício findo em dezembro de 2017; b) Assuntos 
Gerais. São Paulo, 06 de junho de 2018. Rui Monteiro Marques - Presidente.
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 KAROON PetRóleO & Gás ltdA.
CNPJ nº: 09.347.916/0001-97

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - em milhares de reais Passivo 2017 2016
Circulante
   Fornecedores 6.179 22.402
   Conta a pagar - parceiro – 50.516
   Tributos a pagar 341 545
   Provisões trabalhistas e encargos sociais a pagar 1.976 1.825

8.496 75.288
Não circulante
   Contas a pagar 280 275
   Provisões trabalhistas e encargos sociais a pagar 201 –

481 275
Patrimônio líquido
   Capital social 895.567 751.214
   Opções outorgadas 9.280 7.567
   Prejuízos acumulados (384.203) (289.188)

520.644 469.593
total do passivo 529.621 545.156

demonstração do Resultado exercícios Findos em 31 de dezembro
em milhares de reais 2017 2016
Receita operacional líquida 426 1.170
Receitas (despesas) operacionais
Gastos exploratórios (72.955) (15.866)
Despesas com pessoal (13.142) (8.596)
Despesas administrativas (8.030) (8.022)
Serviços prestados (2.782) (3.204)
Depreciação e amortização (1.133) (1.415)
Outras receitas (despesas) operacionais (18) (2)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras (97.634) (35.935)
Despesas financeiras (315) (3.363)
Receitas financeiras 2.934 5.186

2.619 1.823
Prejuízo do exercício (95.015) (34.112)

demonstração do Resultado Abrangente exercícios Findos em 31 de dezembro
em milhares de reais 2017 2016
Prejuízo do exercício (95.015) (34.112)
total do prejuízo abrangente do exercício (95.015) (34.112)
total do prejuízo abrangente do exercício atribuível
  aos quotistas da empresa (95.015) (34.112)

(95.015) (34.112)

demonstração dos Fluxos de Caixa exercícios Findos em 31 de dezembro
em milhares de reais 2017 2016
Prejuízo do exercício (95.015) (34.112)
Ajustes para reconciliar o prejuízo com recursos
  provenientes das atividades operacionais
Depreciação e amortização 1.133 1.415
Redução do valor realizado do estoque 12.527 –
Baixa (Reversão) de intangível 49.926 (132)
Variação cambial 100 (150)

(31.329) (32.979)
(Aumento) Redução nos ativos operacionais
Clientes (49) 103
Contas a receber - parceiro – 4.797
Estoque (6) (25.970)
Outros ativos (5.058) (745)
Aumento (Redução) nos passivos operacionais
Contas a pagar - parceiro (50.510) 50.495
Remuneração com base em ações 1.713 1.155
Fornecedores (16.306) 16.436
Salários e encargos sociais 353 408
Tributos a pagar (203) (3)
Caixa líquido usado (proveniente das) nas atividades
  operacionais (101.395) 13.696
Atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (53.565) (100.753)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (53.565) (100.753)
Atividades de financiamentos
Aumento de capital 144.353 77.901
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 144.353 77.901
Redução líquida do exercício (10.607) (9.156)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 12.624 21.780
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.017 12.624
Redução líquida do caixa e equivalentes de caixa (10.607) (9.156)

demonstração das Mutações do Patrimônio líquido - em milhares de reais
Capital
social 

Opções 
outorgadas

Prejuízos
acumulados total

saldos em 1º/01/2016 673.313 6.412 (255.076) 424.649
Aumento de Capital Social 77.901 – – 77.901
Reserva de capital – 1.155 – 1.155
Prejuízo do exercício – – (34.112) (34.112)
saldos em 31/12/2016 751.214 7.567 (289.188) 469.593
Aumento de Capital Social 144.353 – – 144.353
Reserva de capital – 1.713 – 1.713
Prejuízo do exercício – – (95.015) (95.015)
saldos em 31/12/2017 895.567 9.280 (384.203) 520.644

Notas explicativas da Administração às demonstrações Financeiras 
em 31/12/2017 - em milhares de reais. 1. Contexto operacional: A Karoon 
Petróleo& Gás  Ltda. (a “Empresa” ou “Karoon”) foi constituída em 7 de fever-
eiro de 2008, com sede na cidade do Rio de Janeiro, possui filiais na cidade 
de Florianópolis, Estado de Santa Catarina e na cidade de Santos, Estado 
de São Paulo e tem como objeto social:(i) a exploração e produção de hidro-
carbonetos mediante extração por meio de qualquer método, (ii) a venda ou 
qualquer outra forma de utilização e manuseio de hidrocarbonetos ou outros 
produtos resultantes da atividade de exploração prevista neste item,(iii) a real-
ização de quaisquer outras atividades incidentais ou suplementares àquelas 
referidas nos itens anteriores, (iv) a prestação de serviço de assistência téc-
nica especializada em consultoria e assessoria em exploração de óleo e gás 
incluindo  informação, treinamento, suporte e outros serviços especializados 
relacionados dentro de tal alcance, especificamente relacionado a exploração 
de óleo e gás e outros serviços relacionados, bem como transferência de tec-
nologia especializada e outras atividades similares e/ou complementares par-
ticularmente com respeito à consultoria, informação, aconselhamento, trein-
amento e outros serviços especializados relacionados com os projetos sociais, 
ambientais e de relações com a comunidade, entre outros serviços e (v) a 
participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade 
de acionistas, quotistas ou sob qualquer outra forma. Os sócios da Empresa 
são as empresas KEI (Brazil Santos) Pty Ltd e Karoon Energy International 
Ltd,sediadas na Austrália. A Karoon obteve a concessão de exploração, de-
senvolvimento e produção de cinco blocos na Bacia de Santos, na 9ª rodada 
de licitação da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
- ANP, realizada em 27 de novembro de 2007. Em 29 de fevereiro de 2008, a 
Karoon efetuou os pagamentos dos bônus de assinaturas no montante de 
R$ 30.065 e assinou os respectivos contratos de concessão em 12 de março 
de 2008. De acordo com os contratos de concessão, a Empresa tinha prazo 
de 5 anos para as atividades de exploração e 27 anos para as atividades de 
produção.Em 2009, a Empresa iniciou as atividades de exploração por meio 
da contratação de serviços de análise sísmica e geológica.

% de 
Participação 

% de 
Participação

Concessão Operador Aquisição 2017 2016
S-M 1101(*) Karoon Fevereiro/2008 100% 65%
S-M 1102 (*) Karoon Fevereiro/2008 100% 65%
S-M 1037 (*) Karoon Fevereiro/2008 100% 65%
S-M 1165 (*) Karoon Fevereiro/2008 100% 65%
S-M 1166 (*) Karoon Fevereiro/2008 100% 65%
S-M 1537  (**) Karoon Dezembro/2017 100% –
(*) Blocos adquiridos através da 9º Rodada de licitações da ANP. (**) Bloco 
adquirido através da 14º Rodada de licitações da ANP. Em setembro de 2012 
a Karoon assinou com a Pacific Brasil Exploração e Produção de Óleo e Gás 
Ltda (Pacific), o farm-out agreement, aprovado pela ANP em 11 de setembro 
de 2013, realizando a cessão de 35% dos blocos S-M 1101, S-M 1102, S-M 
1037 e S-M 1165 localizado na Bacia de Santos, e opção de cessão de 35% 
do bloco S-M 1166, exercida em abril de 2013 e aprovada pela ANP em 18 de 
dezembro de 2013. Em 28 de dezembro de 2012 a Karoon iniciou sua primeira 
campanha de perfuração no Brasil no poço Kangaroo, posteriormente, em 6 
de fevereiro de 2013, no poço Emu e em 2 de abril de 2013 no poço Bilby, 
encerrando as campanhas de perfuração em agosto de 2013. Os poços estão 
localizados na bacia de Santos. Durante o 2º semestre de 2013, a Karoon 
recebeu notificação por escrito da ANP aprovando o Plano de Avaliação e 
Descoberta(PAD), o qual foi revisado e estendido em agosto de 2015. O PAD 
rege a próxima fase dos Contratos de Concessão e descreve os compromissos 
e prazos de avaliação do programa de trabalho sobre os blocos. Este programa 
é composto por uma série de compromissos firmes e compromissos 
contingentes.Como parte do PAD, e consistente com as práticas de 
licenciamento dos blocos, foi requerido da Karoon que abandonasse parte dos 
blocos. A Karoon assumiu o compromisso de perfurar tanto o Kangaroo 2 
(avaliação) e o Kangaroo West (poço de exploração). Compromissos adicionais 
incluíram o reprocessamento sísmico, estudos de inversão quantitativa (QI) e 
mais estudos de modelagem de bacia. A Karoon assumiu um compromisso 
contingente para perfurar até 4 poços adicionais e realizar mais estudos de 
inversão quantitativa. Em novembro de 2014, a Karoon iniciou sua segunda 
campanha de perfuração no Brasil no poço Kangaroo 2 com resultados 
positivos. Adicionalmente, com o intuito de delimitar a nova descoberta, a 
Karoon, juntamente com a sua parceira no bloco à época (Pacific), decidiu 
perfurar mais dois poços desviados(sidetrack) a partir do poço Kangaroo 2 e 
Testes de Formação a Poço Revestido. Em fevereiro de 2015, a Karoon iniciou 
a perfuração no poço Kangaroo West e, posteriormente, em abril, iniciou a 
perfuração no poço Echidna (antecipação do compromisso contingente do 
Emu), dando continuidade aos compromissos assumidos com a ANP. Em 
agosto de 2015, a ANP aprovou a revisão do PAD da Karoon. Esta aprovação 
permitiu a extensão de prazo das atividades para até 31 de dezembro de 2018, 
além da perfuração de 2 poços firmes na área de Emu/Echidna dentre outras 
atividades, bem como estabeleceu que a Karoon terá até esta data para 
decidir pela perfuração dos poços contingentes ou encerrar o PAD. Durante o 
exercício de 2016, a Karoon adquiriu a participação de 35% da Pacific nos 
blocos de exploração S-M 1101, S-M 1102, S-M 1037, S-M 1165 e S-M 1166 por 
US$15.5 milhões e um passivo contingente de US$5 milhões a serem pagos 
na produção do primeiro óleo, se atingir um mínimo de 1 milhão de barris do 
óleo equivalente dos blocos. Como resultado dessa transação, Karoon detém 
100% de participação nos blocos. A Karoon obteve a concessão de exploração, 
desenvolvimento e produção do bloco S-M 1537 na Bacia de Santos, na 14ª 
rodada de licitação da ANP, realizada em 27 de setembro de 2017. Em 19 de 
dezembro de 2017, a Karoon efetuou o pagamento do bônus de assinatura no 
montante de R$20 milhões e assinou o respectivo contrato de concessão em 
25 de janeiro de 2018. Em fevereiro de 2018, a ANP aprovou revisão do PAD da 
Karoon, em favor da evolução das descobertas de Echidna e Kangaroo para 
um desenvolvimento futuro e também decidiu encerrar a fase de avaliação 
atual, removendo assim os compromissos firmes restantes de perfuração de 2 
poços na área de Emu/Echidna, bem como da aquisição/processamento de 
nova sísmica 3D. Em abril de 2018 a Karoon submeteu o Relatório Final de 
Avaliação de Descoberta (RFAD) à ANP, bem como a Declaração de 
Comercialidade (DoC) relativo às descobertas de Echidna e Kangaroo. A 
Empresa tem o contínuo suporte de seus quotistas para financiar suas 
atividades e prover caixa suficiente para possibilitar a mitigação de qualquer 
risco de continuidade das suas operações. 2. Resumo das principais 
políticas contábeis: (a) Base de preparação: As demonstrações financeiras 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos do Comitê de pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da administração no processo de aplicação 
das políticas contábeis da Empresa. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na nota 3. A Administração da Empresa autorizou a emissão 

Ativo 2017 2016
Circulante
   Caixa e equivalentes de caixa 2.017 12.624
   Contas a receber 99 66
   Impostos e contribuições a recuperar 821 906
   Despesas antecipadas 753 2.670
   Outros ativos circulantes 1.372 572

5.062 16.838
Não circulante
   Carta de crédito - garantia 6.200 –
   Estoques 44.521 57.042
   Imobilizado 1.006 1.111
   Intangível 472.689 470.084
   Outros ativos não circulantes 143 81

524.559 528.318
total do ativo 529.621 545.156

As demonstrações Financeiras acompanhadas das Notas explicativas em sua íntegra auditadas por - PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, encontram-se a disposição dos interessados em sua sede social.
Karen Motta Albuquerque - diretora Financeira; Flávia Pires Coutinho Barbosa - diretora; domingues e Pinho Contadores ltda. - CRC-RJ 001137/O-0; luciana dos santos Uchôa - Contador - CRC-RJ 081.003/O-8

destas demonstrações financeiras em 20 de abril de 2018. (b) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras da Empresa são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico, no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional da Empresa. As operações com moedas estrangeiras são convertidas 
para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e 
as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e 
passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado. (c) Ativos financeiros não derivativos: A 
Empresa reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos 
inicialmente na data de negociação na qual a Empresa se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. A Empresa deixa de 
reconhecer um ativo financeiro quando os direitos contratuais ao fluxo de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Empresa transfere os direitos ao recebimento 
dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no 
qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. (d) Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins, 
e incluem caixa, conta bancária e aplicação financeira. A Empresa considera 
como caixa e equivalentes de caixa um montante conhecido de caixa e sujeito 
a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento 
normalmente se qualifica como caixa e equivalentes de caixa quando tem 
vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da 
data da contratação. Compreende o saldo em caixa e os depósitos bancários 
à vista e estão demonstrados ao seu valor de custo, que não excedem ao valor 
de mercado. As aplicações financeiras são registradas pelo valor original 
acrescidos dos rendimentos auferidos. (e) Passivos financeiros não 
derivativos: A Empresa reconhece títulos de dívida emitidos e passivos 
subordinados inicialmente na data de negociação na qual a Empresa se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Empresa baixa um 
passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais, retirada, 
cancelada ou vencida. Os ativos e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
a Empresa tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo 
simultaneamente. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após 
o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado através do método de juros efetivos. (f) Ativos de exploração e 
produção de petróleo e gás: A Empresa adota o método dos esforços bem 
sucedidos para contabilização dos gastos com exploração e desenvolvimento 
da produção de petróleo e gás. De acordo com esse método, os custos dos 
poços exploratórios bem sucedidos, vinculados às reservas economicamente 
viáveis, bem como todos os custos de desenvolvimento, devem ser 
capitalizados. Ainda segundo esse método, os custos de geologia e geofísica 
devem ser considerados despesas do exercício em que forem incorridos. Os 
custos associados a poços exploratórios secos e os relacionados a reservas 
não comerciais devem ser registrados no resultado do exercício em que são 
identificados como tal. A depreciação dos custos capitalizados, quando houver, 
será realizada utilizando-se o método das unidades produzidas em relação às 
reservas provadas e desenvolvidas calculadas quando do começo da 
produção. Tais reservas serão estimadas por geólogos e engenheiros de 
petróleo da Empresa e de seus parceiros de acordo com padrões internacionais, 
serão revisadas anualmente (ou quando houver indicação de alteração 
significativa). Os custos com a aquisição de direitos de exploração (que inclui 
os valores pagos a título de bônus de concessão à ANP), são capitalizados e 
serão amortizados pelo método das unidades produzidas em relação às 
reservas provadas. Na hipótese de devolução parcial de áreas de exploração 
à ANP, os custos de exploração das áreas devolvidas, quantificados de forma 
proporcional em relação ao total da área total originalmente adquirida para 
exploração, são baixados ao resultado do exercício em que tais áreas forem 
devolvidas. Qualquer pagamento em dinheiro recebido na venda ou farm-out 
de uma área dentro de uma área de exploração de interesse é compensado 
com o valor contábil da área específica envolvida. Quando o valor contábil total 
de uma área de interesse foi recuperado desta forma, o saldo dos recursos é 
registrado no resultado das operações como um ganho na alienação. Nas 
datas das demonstrações financeiras, os ativos relacionados a exploração e 
produção de óleo e gás estão classificados como intangíveis, por 
corresponderem exclusivamente aos gastos com pré-mobilização, mobilização 
e perfuração dos poços. Os gastos incorridos em pesquisas sísmicas e 
geológicas contratadas estão registrados no resultado do exercício como 
despesa. Os custos dos encargos sobre eventuais empréstimos tomados para 
financiar as atividades de exploração e desenvolvimento da produção de 
petróleo e gás, bem como a variação cambial destes se os valores de tais 
empréstimos estiverem denominados em moeda estrangeira, além de outros 
custos relacionados à aquisição do ativo de exploração e desenvolvimento da 
produção de petróleo e gás,serão capitalizados durante o período necessário 
para executar e preparar o ativo para o uso pretendido. A obrigação futura com 
abandono de uma área de produção (abandono de poços, desmantelamento 
e restauração da área) deve ser contabilizada pelo seu valor presente, 
descontada a uma taxa livre de risco, a ser registrada no momento em que for 
criada a obrigação, normalmente no momento da instalação do bem (ou em 
situações onde se decide pela suspensão do poço), como parte dos custos 
dos ativos a serem abandonados no futuro, em contrapartida à provisão para 
tais gastos, registrados no passivo. As alterações nas estimativas de custos de 
restauração são tratadas de forma prospectiva, registrando um ajuste a 
provisão e um ajuste correspondente na provisão para abandono do poço. O 
montante do desconto sobre a provisão para abandono do poço será incluído 
nos custos de financiamento no resultado das operações. (g) Imobilizado e 
intangível: Reconhecimento e mensuração. O Imobilizado e o Intangível 
consistem principalmente em móveis e utensílios, equipamentos de 
informática, veículos, benfeitorias em imóveis de terceiros, software e gastos 
com perfuração, os quais são mensurados pelo custo histórico, menos 
depreciação e amortização acumulada. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os valores residuais e a vida útil 
dos ativos são ajustados, se necessário, ao final de cada exercício. O valor 
contábil de um ativo é imediatamente baixado para o seu valor recuperável se 
o valor contábil do ativo for maior do que o seu valor contábil estimado. Os 
ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outros ganhos/perdas, 
líquidos” na demonstração do resultado. Redução ao valor recuperável 
(Impairment). A Empresa revisa, no mínimo semestralmente, o valor contábil 
do ativo com o objetivo de mensurar sua possível deterioração, sempre que 
eventos ou mudanças de circunstâncias indicarem que o valor contábil de um 
ativo poderá não ser recuperado pelo fluxo de caixa futuro estimado que se 
esperasse de seu uso ou em eventual alienação. Os fatores considerados pela 
Empresa na avaliação incluem os resultados operacionais de curto prazo, 
tendências e perspectivas, assim como os efeitos de obsolescência, demanda, 
concorrência e outros fatores econômicos. Gastos de exploração. Os ativos 
de exploração e avaliação de petróleo e gás são classificados no intangível em 
custos com exploração. Não há depreciação e/ou amortização durante a fase 
de exploração e avaliação. Se a área avaliada for aprovada para 
desenvolvimento da produção e reservas comerciais encontradas os custos 
de exploração relativos a esta área são transferidos para o ativo imobilizado. 
Software. O software de computador é demonstrado ao custo deduzido da 
amortização acumulada e quaisquer perdas por valor não recuperável 
acumuladas.Custos de software de computador têm uma vida finita. 
Começando a partir do momento em que o software de computador está 
pronto para uso, a despesa de amortização é calculada pelo método linear 

para alocar seu valor de custo, líquido de seus valores residuais, ao longo de 
suas vidas úteis estimadas, em torno de 5 anos. Os valores residuais dos 
ativos, as vidas úteis e métodos de amortização são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada período de relatório. (h) estoques: Os estoques 
são mensurados pelo menor valor líquido de realização e classificados como 
não correntes. O custo dos estoques é baseado no princípio do custo médio e 
inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e 
transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e 
condições existentes. (i) Apuração do resultado das operações: O resultado 
das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência. A Empresa está em fase exploratória, não tendo até 31 de 
dezembro de 2017 nenhuma produção de hidrocarbonetos e, 
consequentemente, receita de vendas. Durante este período, a Empresa 
somente apresentou receitas de serviços prestados (nota 16), e financeiras 
(nota 20), gastos exploratórios (nota 17) e administrativos(nota 19). Os serviços 
(nota 16) são prestados com base em contrato. A receita proveniente dos 
contratos de prestação de serviços é reconhecida pelas taxas de administração 
acordadas com base nos serviços prestados de administração dos ativos em 
parceria, conforme o período contratual e o total de gastos envolvidos no ativo 
objeto do contrato. (j) Receitas e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem basicamente as receitas de juros ativos, descontos 
obtidos e ganhos de variação cambial. A receita de juros é reconhecida no 
resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem basicamente as despesas com juros passivos, descontos 
concedidos, despesas bancarias e perda de variação cambial. (k) Imposto de 
renda e contribuição social: O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) do exercício são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro anual tributável excedente de R$ 240.000,00, para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real. As declarações de impostos no Brasil estão 
sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais por um período de cinco anos da 
data da declaração. (l) demonstração de fluxo de caixa: Esta demonstração 
é preparada de acordo com o CPC03 (R2) através do método indireto. A 
Empresa classifica na rubrica de caixa e equivalentes de caixa os saldos de 
numerários conversíveis imediatamente em caixa e investimentos de alta 
liquidez (normalmente com vencimento inferior a três meses) sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor. Os fluxos de caixa são classificados 
na demonstração dos fluxos de caixa, dependendo da sua natureza, em (i) 
atividades operacionais; (ii) atividades de investimento; e (iii) atividades de 
financiamento. As atividades operacionais englobam essencialmente os 
recebimentos de conta corrente de blocos exploratórios e os pagamentos de 
fornecedores, pessoal e tributos. Os fluxos de caixa abrangidos as atividades 
de investimento incluem principalmente pagamentos decorrentes de gastos 
exploratórios. (m) Pagamento baseado em ações: Os benefícios de 
remuneração baseados em ações são fornecidos aos empregados via 
controladora através de dois planos: Plano de Desempenho dos Direitos e 
Plano de Opção de Ações aos Empregados iniciados em 2012. A empresa 
controladora emite ações liquidados com ações e pagamentos liquidados em 
dinheiro para determinados funcionários. O valor justo das opções e direitos de 
execuções concedidas é reconhecido como uma despesa de pagamentos 
baseados em ações com um correspondente aumento na reserva de capital 
no patrimônio líquido. O valor total a ser debitado é determinado por referência 
ao valor justo das opções e direitos de execução concedida, o que inclui todas 
as condições de desempenho de mercado, mas exclui o impacto de qualquer 
serviço e condições não mercantis de aquisição desempenho. Condições de 
desempenho de aquisição de direitos não- mercado são incluídas nas 
premissas sobre a quantidade de opções ou direitos de desempenho que 
devem ser adquiridos. O valor justo é mensurado na data da outorga.Para os 
pagamentos com base em ações liquidados com ações, o crédito 
correspondente é reconhecido diretamente em opções outorgadas no 
patrimônio líquido. Para pagamentos baseados em ações liquidados em 
dinheiro, um passivo é reconhecido com base no valor justo do pagamento a 
receber ao final de cada exercício. O passivo é reavaliado ao valor justo em 
cada exercício até, inclusive, a data de aquisição, com as alterações no valor 
justo reconhecidas na despesa de pagamentos baseada em ações. A despesa 
total é reconhecida durante o período de aquisição, que é o período durante o 
qual todas as condições de aquisição especificadas devem ser satisfeitas. No 
final de cada exercício, a Empresa revisa suas estimativas da quantidade de 
opções de ações e direitos de desempenho que devem ser adquiridos com 
base em condições não mercantis de desempenho. O impacto da revisão de 
estimativas originais, se houver, é reconhecido na demonstração do resultado. 
O valor justo das opções na data da concessão é determinado através de um 
modelo de precificação de opções Black- Scholes, que leva em conta o preço 
de exercício, o prazo da opção, o impacto da diluição, a natureza não-
negociável da opção, o preço da ação na data da concessão e da volatilidade 
esperada do preço da ação subjacente, o rendimento esperado e a taxa de 
juros livre de risco para o prazo da opção. O valor justo dos direitos de 
execução, que é zero na data de concessão, é baseada no preço de fechamento 
da ação da Entidade (matriz na Austrália) na mesma data. A Empresa optou 
por manter quaisquer valores originalmente reconhecidos na reserva de 
capital, independentemente de as opções serem exercidas ou não exercidas. 
(n) Operações de joint-venture: Os interesses proporcionais nos ativos, 
passivos, receitas e despesas de uma operação de joint-venture são 
incorporados nos resultados das operações, nas rubricas adequadas.
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Número de endividados recua no país
Total de famílias com dívidas ou contas em atraso também recuou para 24,2% em maio deste ano

O percentual de famílias 
endividadas no país 
ficou em 59,1% em 
maio deste ano, me-

nos do que os 60,2% de abril 
deste ano e os 60,7% de maio 
do ano passado. Os dados são 
da Pesquisa de Endividamen-
to e Inadimplência do Consu-
midor (Peic), divulgada ontem 

pela Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo (CNC).

O total de inadimplen-
tes, ou seja, de famílias com 
dívidas ou contas em atraso, 
também recuou para 24,2% 
em maio deste ano. A taxa 
é inferior aos 25% do mês 
anterior e aos 25,5% de 

maio do ano passado.
Outro indicador que mos-

trou melhora foi o percentual 
de famílias sem condições de 
pagar suas dívidas, que dimi-
nuiu para 9,9% em maio deste 
ano, até os 10,3% de abril deste 
ano e os 10,1% de maio de 
2017.

“A redução do endivida-

mento, observada nos últimos 
meses, reflete um ritmo menor 
de recuperação do consumo 
das famílias e maior cautela na 
contratação de novos emprésti-
mos e financiamentos”, disse a 
economista da CNC Marianne 
Hanson.

O cartão de crédito conti-
nua sendo o principal tipo de 

dívida, apontado por 75,7% 
das famílias entrevistadas. Em 
seguida, vêm os carnês (16,3%) 
e, em terceiro lugar, o financia-
mento de carro (11,1%).

A proporção das famílias 
que se declararam muito endi-
vidadas também diminuiu para 
13,4%, o menor patamar desde 
novembro de 2015. Em abril, 

eram 13,4%. Já em maio de 
2017, somavam 14,3%.

O tempo médio de atraso 
para o pagamento de dívidas 
foi de 64,4 dias em maio de 
2018, acima dos 62,6 dias do 
mesmo período do ano pas-
sado. Em média, o comprome-
timento com as dívidas foi de 
7,1 meses.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de abril de 2018. 1. Data, Hora e Local: No dia 18 de abril 
de 2018, na sede da companhia localizada na Avenida Almirante Júlio de Sá Bierrenbach, nº 200, Edifício Pacific Tower, 
bloco 02, 2º andar, sala 16, Jacarepaguá, CEP 22.775-028, na cidade e estado do Rio de Janeiro, às 10:00 horas. 2. Con-
vocação e Presença: Nos termos do art. 124, da Lei nº 6.404, de 15.12.1976 (“Lei das S.A.”), foi realizada convocação 
mediante edital publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro nas edições de 10.04.2018, 11.04.2018 e 
12.04.2018; e no Diário Comercial nas edições das mesmas datas. 3. Mesa: Foi escolhida para presidir os trabalhos a 
Srta. Daniela Stuque Rodrigues e para secretariá-la a Srta. Isis Paula Cerinotti. 4. Ordem do Dia: (i) Retificar os termos 
e condições previstos para a 3ª Emissão de Debêntures da Companhia aprovados na Assembleia Geral Extraordinária 
ocorrida em 08 de março de 2018; e (ii) outros assuntos de interesse social. 5. Deliberações: Os senhores acionistas, 
após análise e discussão dos assuntos constantes da Ordem do Dia, deliberaram, por unanimidade dos membros pre-
sentes: 5.1. Retificar os seguintes termos e condições previstos para a 3ª Emissão de Debêntures, quais sejam: (a) des-
tinação de recursos; (b) Valor Total da Emissão; (c) Quantidade de Debêntures; (d) forma e preço de integralização das 
Debêntures; (e) prazo e data de vencimento das Debêntures; (f) forma de amortização do valor nominal unitário; (g) perío­
do de carência de principal; (h) atualização e remuneração; (i) forma de pagamento da remuneração; (j) condições de 
resgate antecipado; (k) condições de amortização extraordinária; (l) oferta de resgate antecipado; (m) vencimento anteci-
pado e (n) multa e juros moratórios. 5.2. Ratificar os demais termos e condições da 3ª Emissão de Debêntures da Com-
panhia, não retificadas no item 5.1 acima, conforme definidas na Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 08 de 
março de 2018. 5.3. Em razão das deliberações acima, consolidar os termos e condições previstos na referida Assembleia 
Geral Extraordinária de 08 de março de 2018 para a 3ª Emissão de Debêntures, que vigorarão a partir dessa data da 
seguinte forma: Número de Emissão. A Oferta Restrita representa a 3ª (terceira) emissão de Debêntures da Companhia 
(“Emissão”); Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de 
reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo); I. Número de Séries. A Emissão será realizada em série única; 
II. Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 16.000 (dezesseis mil) Debêntures; III. Valor nominal Unitário. As 
Debêntures  terão o valor nominal unitário de R$ 10.000,00 (dez mil reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo) 
(“Valor Nominal Unitário”); IV. Forma e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nomina-
tiva, escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados; V. Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em 
ações de emissão da Companhia; VI. Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária; VII. Data de Emissão. Para 
todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 20 de abril de 2018 (“Data de Emissão”); VIII. Garantias. 
As Debêntures serão garantidas, observados os termos e condições da Escritura de Emissão, por fiança do Investimentos  
Sustentáveis Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia; IX. Destinação dos recursos. Os recursos líquidos 
obtidos pela Companhia com a Oferta Restrita serão destinados ao resgate antecipado das Debêntures emitidas na 2ª 
(Segunda) Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirogra-
fária, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Companhia (“2ª Emissão”); X. Colocação e 
Plano de Colocação. As Debêntures serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de distribuição, de acordo 
com os procedimentos descritos na Instrução CVM 476 e nas demais disposições regulamentares aplicáveis, destinadas 
exclusivamente a Investidores Profissionais (conforme definido abaixo), sob o regime de garantia firme de colocação, com 
a intermediação de instituição financeira integrante do sistema brasileiro de distribuição de valores mobiliários, que efetu-
ará a distribuição pública com esforços restritos de distribuição, nos termos do Contrato de Distribuição, devendo a Oferta 
Restrita ser efetivada de acordo com o Plano de Colocação, a ser estabelecido entre as partes envolvidas; XI. Registro 
para Distribuição e Negociação. As Debêntures serão registradas para (a) Distribuição no mercado primário por meio do 
MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (b) negociação no mercado secundário por meio 
do CETIP21 ­ Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações 
liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures somente poderão ser 
distribuídas no mercado primário para investidores profissionais, conforme definidos no artigo 9º­A da Instrução CVM 
n.º 539, de 13 de agosto novembro de 2013, conforme alterada (“Instrução CVM 539”), e nos termos do artigo 2º da Ins-
trução CVM 476 (“Investidores Profissionais”), e negociadas entre investidores nos mercados regulamentados de valores 
mobiliários, após decorridos 90 (noventa) dias de sua respectiva subscrição ou aquisição pelo investidor profissional, 
conforme disposto nos artigos 13 a 15 da Instrução CVM 476, observado ainda o cumprimento, pela Companhia, do art. 
17 da Instrução CVM 476, sendo que a negociação das Debêntures deverá sempre respeitar as disposições legais e re-
gulamentares aplicáveis; XII. Forma e Preço de Integralização. As Debêntures serão integralizadas à vista, por no máximo 
50 (cinquenta) Investidores Profissionais, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), pelo Valor Nominal Unitário, na 
Data de Integralização, de acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3; XIII. Prazo e Data de 
Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo), de Resgate Anteci-
pado Total (conforme definido abaixo) e/ou de eventual decretação do vencimento antecipado das Debêntures em razão 
da ocorrência de um dos Eventos de Inadimplemento (conforme definido abaixo), nos termos previstos na Escritura de 
Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 66 (sessenta e seis) meses contados da Data de Emissão, ven-
cendo-se, portanto, em 20 de outubro de 2023 (“Data de Vencimento”); XIV. Amortização do Valor Nominal Unitário. Sem 
prejuízo dos pagamentos em decorrência da Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo), do Resgate An-
tecipado Total (conforme definido abaixo), da Amortização Extraordinária (conforme definida abaixo) e/ou de eventual 
decretação do vencimento antecipado das Debêntures em razão da ocorrência de um dos Eventos de Inadimplemento 
(conforme definidos abaixo), nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures será amortizado em parcelas mensais a partir do 1º (primeiro) mês subsequente ao encerramento do Período de 
Carência (conforme abaixo definido), nas datas e percentuais específicos que forem indicados na Escritura de Emissão, 
sendo a primeira parcela devida em 20 de maio de 2019 (cada uma dessas datas, uma “Data de Amortização”); Período 
de Carência. Não haverá amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures nos 12 (doze) primeiros meses 
contados da Data de Emissão (“Período de Carência”); XV. Atualização e Remuneração. O Valor Nominal Unitário das 
Debêntures não será atualizado. As Debêntures farão jus à remuneração equivalente a 100% (cem por cento) da variação 
acumulada das taxas médias diárias dos DI ­ Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra­grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 no 
informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI­Over”), acrescida exponencial-
mente de um percentual (spread) ou sobretaxa de 2,00% (dois por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde a pri-
meira Data de Integralização ou Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido abaixo) imediatamente anterior 
(inclusive) até a data do seu efetivo pagamento (exclusive), de acordo com a forma a ser detalhada na Escritura de 
Emissão (“Remuneração”); XVI. Pagamento da Remuneração. A Remuneração será paga semestralmente, durante o 
Período de Carência, conforme definido acima, nos dias 20 de outubro de 2018 e 20 de abril de 2019; e mensalmente 
após o Período de Carência, sempre no 20º dia de cada mês sendo o primeiro pagamento devido em 20 de maio de 2019 
(“Data de Pagamento da Remuneração”), ou, ainda, na data da eventual decretação do vencimento antecipado das De-
bentures em razão da ocorrência de um dos Eventos de Inadimplemento (conforme definido abaixo) ou na data da Ofer-
ta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo) ou do Resgate Antecipado Total (conforme definido abaixo) ou da 
Amortização Extraordinária (conforme definido abaixo), nos termos e condições previstos na Escritura de Emissão; 
XVII. Repactuação. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; XVIII. Oferta de Resgate Antecipado. 
A Companhia poderá realizar, a seu exclusivo critério, a qualquer momento a partir da Data de Emissão, oferta de resga-
te antecipado total ou parcial das Debêntures, que assegurará aos titulares das Debêntures igualdade de condições para 
aceitar a oferta de resgate antecipado das Debêntures de sua titularidade e determinará os termos e condições do resga-
te, observado o disposto no artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações e as disposições a serem previstas na Escritura 
de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”). Na hipótese de resgate antecipado parcial das Debêntures, o resgate se 
dará por meio de sorteio a ser coordenado pelo Agente Fiduciário, conforme previsto na Escritura de Emissão; XIX. Res-
gate Antecipado Total. Sujeito ao atendimento das condições previstas na Escritura de Emissão, e tendo em vista o dis-
posto abaixo, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a partir do 1º (primeiro) mês contado do período de carência 
resgatar antecipadamente a totalidade das Debêntures, com o seu consequente  cancelamento (“Resgate Antecipado 
Total”). O Resgate Antecipado Total só será permitido após o término do Período de Carência, ou seja, a partir de 20 de 
maio de 2019 (inclusive), mensalmente nas datas de pagamento de juros e principal, mediante prêmio disposto a seguir. 
O Resgate Antecipado Total das Debêntures, se dará, mediante prêmio de 0,25% a.a., a ser calculado conforme previsto 
na Escritura de Emissão, sendo certo que caso o Resgate Antecipado Total ocorra nos últimos doze meses anteriores à 
Data de Vencimento, ou seja, a partir de 20 de outubro de 2022 até 20 de outubro de 2023 (inclusive) tal prêmio não será 
devido. XX. Amortização Extraordinária. A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a partir do 1º (primeiro) mês con-
tado do Período de Carência, ou seja, a partir de 20 de maio de 2019 (inclusive), mensalmente nas datas de pagamento 
de juros e principal, realizar a amortização extraordinária das Debêntures (“Amortização Extraordinária”), conforme o 
caso, limitada a 98% do montante das Debêntures mediante prêmio de 0,25% a.a., a ser calculado conforme previsto na 
Escritura de Emissão, sendo certo que caso a Amortização Extraordinária ocorra nos últimos doze meses anteriores à 
Data de Vencimento, ou seja, a partir de 20 de outubro de 2022 até 20 de outubro de 2023 (inclusive) tal prêmio não será 
devido. XXI. Vencimento Antecipado. As Debêntures estarão sujeitas a hipóteses de vencimento antecipado que, uma 
vez observadas, poderão ensejar o pagamento imediato pela Companhia do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de 
Integralização até a data do seu efetivo pagamento e devidos Encargos Moratórios, conforme o caso, nos termos a serem 
estabelecidos na Escritura de Emissão (“Eventos de Inadimplemento” ). XXII. Multas e Juros Moratórios. Ocorrendo im-
pontualidade no pagamento, pela Companhia, de qualquer quantia devida e não paga aos titulares das Debêntures, os 
débitos em atraso, vencidos e não pagos pela Companhia ficarão, desde a data da inadimplência pecuniária até a data 
do efetivo pagamento, sem prejuízo do pagamento da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data 
de Integralização ou desde a última a Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data de seu efetivo 
pagamento, sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa conven-
cional, irredutível e não compensatória , de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao 
mês, ambos incidentes sobre as quantias em atraso (“Encargos Moratórios”); XXIII. Local de Pagamento. Os pagamentos 
a que os titulares das Debêntures fizerem jus serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento utilizando­se dos 
procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures 
que não estiverem custodiadas eletronicamente na B3 terão os seus pagamentos realizados através do Escriturador 
Mandatário; XXIV. Demais Características. As demais caraterísticas das Debêntures, da Emissão e da Oferta Restrita 
encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão e nos demais documentos pertinentes. 5.4. Para refletir a consolidação 
dos termos e condições acima, aprovar a celebração, pela Companhia, de aditamento à Escritura de Emissão, que foi 
originalmente celebrada em 11 de abril de 2018. 5.5. Conforme definido na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
08 de março de 2018, ratificar a auto rização e a prática, pela Diretoria da Companhia, de todos e quaisquer atos neces-
sários à efetivação da Oferta Restrita e da emissão das Debêntures, especialmente, mas não se limitando à (a) contratar 
uma ou mais instituições financeiras autorizadas a operar no mercado de capitais para intermediar a Oferta Restrita e 
realizar a colocação das Debêntures; (b) contratar os demais prestadores de serviço relacionados à Oferta Restrita, tais 
como o agente fiduciário, o escriturador mandatário, o banco liquidante, a B3, inclusive na qualidade de depositário 
central , os assessores legais, entre outros; (c) celebrar todos os documentos relacionados à Oferta Restrita, incluindo a 
Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição e quaisquer outros instrumentos relacionados às Debêntures, bem como 
eventuais aditamentos necessários referentes aos documentos relacionados à Oferta Restrita; e (d) negociação e 
definição  dos termos e condições finais da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição e dos demais documentos 
da Oferta Restrita, incluindo as obrigações da Companhia, as declarações a serem prestadas pela Companhia, os limites 
de endividamento (covenants financeiros) para Companhia, os Eventos de Inadimplemento, bem como o detalhamento 
referente às condições de vencimento antecipado, de Resgate Antecipado Total, de Amortização Extraordinária e de 
Oferta de Resgate Antecipado. 5.6. Lavrar a presente ata em forma de sumário, nos termos do parágrafo 1º do artigo 130 
da Lei nº 6.404/76. 6. Encerramento e Lavratura: O Sr. Presidente colocou a palavra à disposição de quem dela 
quisesse  fazer uso. Não havendo nenhuma manifestação, declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à la-
vratura da presente ata, que, depois de lida e aprovada, foi devidamente assinada pelos acionistas e pelos integrantes da 
mesa que a presidiram. 7. Assinaturas: Daniela Stuque Rodrigues - Presidente da Mesa e Isis Paula Cerinotti Malhaes 
- Secretaria Designada. Acionista: Santo Ivo Energética S.A., Investimentos Sustentáveis Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia (neste ato representado por Brookfield Brasil Asset Management Investimentos Ltda), 
Sergio  Feijão Filho (neste ato neste ato representada por sua procuradora Isis Paula Cerinotti). Ato registrado na Junta 
Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o nº 00003198393 em 23 de maio de 2018.

GPC PARTICIPAÇÕES S/A
Em Recuperação Judicial - Companhia Aberta 

CNPJ/MF nº 02.193.750/0001-52 - NIRE 33 3 0016624-6
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO: Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da 
GPC Participações S.A. (“Companhia”) realizada em 5 de junho de 2018, 
ficam os Senhores Acionistas da Companhia convocados a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, excepcionalmente, 
fora da sede da Companhia, nesta cidade/RJ, no Hotel Atlântico  - Business 
Centro, na Rua Senador Dantas nº 25, 18º andar, no Salão Carioca, Centro, 
em respeito ao Artigo 124, §2º da Lei nº 6.404/76, às 11:00 horas do dia 
21 de junho de 2018 (“AGE”), a fim de deliberar e votar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) retificar os itens 6.2.6 e 6.4, bem como o Anexo I da ata 
da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 15 de 
fevereiro de 2017 (“AGE 15 de Fevereiro”), de forma a adequar tais itens e o 
Estatuto Social consolidado da Companhia ao item 69 do aditivo ao plano de 
recuperação judicial da Companhia, apresentado nos autos do processo de 
recuperação judicial autuado sob nº 0116330-24.2013.8.19.0001, conforme 
aprovado em Assembleia Geral de Credores realizada em 19 de outubro 
de 2016 e homologado pelo Juízo da 7ª Vara Empresarial da Comarca do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, em decisão de 16 de novembro 
de 2016; e (ii) ratificar as demais deliberações tomadas na AGE 15 de 
fevereiro. Os documentos e informações pertinentes às matérias a serem 
deliberadas na AGE encontram-se à disposição dos acionistas (i) na atual 
sede da Companhia, localizada na Rua do Passeio, nº 70, 5º andar (parte), 
e (ii) eletronicamente, nos sites da CVM – Comissão de Valores Mobiliários 
(www.cvm.gov.br), da BM&FBOVESPA S.A. (www.bmfbovespa.com.br) e de 
Relações com Investidores da Companhia (www.gpc.com.br/ri). Os acionistas 
deverão apresentar à Companhia, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, além do documento de identidade e/ou atos societários 
pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso: (i) 
comprovante expedido pela instituição escrituradora, no máximo, 3 (três) dias 
antes da data da realização da AGE com o número de ações da Companhia de 
sua titularidade; e (ii) instrumento de mandato com reconhecimento de firma 
do outorgante. Rio de Janeiro, 6 de junho de 2018. PAULO CESAR PEIXOTO 
DE CASTRO PALHARES - Presidente do Conselho de Administração.

ASIA INVESTIMENTOS EM SHOPPING CENTERS S.A.
CNPJ/MF nº 15.712.163/0001-74 - NIRE nº 33.3.0030279-4

EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Fi cam con vo ca dos os Srs Aci o nis tas da Ásia Inves ti -
men tos em Shop ping Cen ters S.A. ("Cia"), para se re u ni rem na sede da Cia, lo ca li za -
da na Rua Mé xi co, 31, sl 703, Cen tro, RJ, no dia 18/06/18, às 11 hs, em AGE para
de li be ra rem acer ca das se guin tes ma té ri as:  a) Ra ti fi car a ali e na ção, pela Cia, em
02/05/18, da to ta li da de das co tas do Fun do de Inves ti men to em Par ti ci pa ções Mul ti -
es tra té gia LA Shop ping Cen ters, CNPJ 16.685.929/0001-31, que eram de ti das pela
Cia; b) Ra ti fi car a ce le bra ção, pela Cia, do Instru men to Par ti cu lar de Com pra e Ven da 
e Trans fe rên cia de Co tas do Fun do de Inves ti men tos e Par ti ci pa ções Mul ti es tra té gia
e do "Instru men to Par ti cu lar de Ali e na ção Fiduciária de Cotas em Garantia"
relacionados à alienação supra men ci o na da. RJ, 30/05/18.

CONCESSIONÁRIA AEROPORTO RIO DE JANEIRO S.A.
CNPJ/MF Nº 19.726.111/0001-08 - NIRE 33.3.0031111-4

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 20 DE ABRIL DE 2018

1. Data, horário e local: Em 20 de abril de 2018, às 10 (dez) horas da ma-
nhã, na sede social da Concessionária Aeroporto Rio de Janeiro S.A., 
localizada na Avenida Vinte de Janeiro, s/n° - Aeroporto Internacional Antonio 
Carlos Jobim, Galeão, Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
CEP 21.941-570 (“Companhia” ou “CARJ”). 2. Convocação: Dispensada 
a publicação da convocação tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Presença: A to-
talidade dos membros eleitos do Conselho de Administração da Companhia. 
4. Mesa: Presidente, Sr. Lim Liang Song; e Secretária, Sra. Vivianne de 
Carvalho Magalhães Rodrigues. 5. Ordem do dia: (A) Matérias para Deli-
beração: (I) eleição do Diretor Comercial da Companhia; (II) reeleição dos 
membros da Diretoria da Companhia; (III) consolidação da composição da 
Diretoria da Companhia; (IV) aprovação da PD CA- CARJ 02/2018 – De-
monstrações Financeiras e Destinação do Resultado da CARJ relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2017 (“PD CA-CARJ 02/2018”); (V) 
aprovação da PD CA-CARJ 03/2018 – Aprovação do Calendário das Próxi-
mas Reuniões do Conselho de Administração da CARJ para o ano de 2018 
(“PD CA-CARJ 03/2018”); e (B) Matérias para Informação: Atualizações 
quanto às agendas de interesse da Companhia. 6. Deliberações: Após ana-
lisarem as matérias constantes da Ordem do Dia, os Conselheiros presen-
tes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, (A) DECIDIRAM: 
(I) ELEGER o Sr. Gabriel Paixão França, brasileiro, solteiro, economista, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 996.856.556-34, portador da carteira de iden-
tidade RG n° MG5467942, SSP/MF, para o cargo de Diretor Comercial da 
Companhia; (II) REELEGER os Srs.: (a) Luiz Augusto de Teive e Argol-
lo da Rocha, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF/MF sob o n° 
094.315.275-53, portador da carteira de identidade RG n° 00.921.074-19, 
SSP/BA, para o cargo de Diretor-Presidente da Companhia; (b) Herlichy Ju-
nior Moreira Bastos, naturalizado brasileiro, casado, administrador, inscrito 
no CPF/MF sob o n° 859.338.806-04, portador da carteira de identidade RG 
n° MG-5.673.615, SSP/MG, para o cargo de Diretor de Operações da Com-
panhia; (c)  Alexandre José Guerra de Castro Monteiro, brasileiro, casa-
do, engenheiro metalúrgico, inscrito no CPF/MF sob o n° 957.122.247-04, 
portador da carteira de identidade RG n° 03704570-5, IFP/RJ, para o cargo 
de Diretor Financeiro da Companhia; e (d) Antonio Carlos Martinez Pinto, 
brasileiro, casado, arquiteto, inscrito no CPF/MF sob o n° 553.637.177-00, 
portador da carteira de identidade RG n° 03723349-1, IFP/RJ, para o cargo 
de Diretor sem designação específica da Companhia – todos residentes e 
domiciliados na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com 
endereço comercial na Avenida Vinte de Janeiro, s/nº, Aeroporto Internacio-
nal Antonio Carlos Jobim, Galeão, CEP 21.941-570, Rio de Janeiro – RJ; 
(III) CONSOLIDAR a composição da Diretoria da Companhia da seguinte 
forma: (i) Luiz Augusto de Teive e Argollo da Rocha, na qualidade de  
Diretor-Presidente da Companhia; (ii) Herlichy Junior Moreira Bastos, na 
qualidade de Diretor de Operações da Companhia; (iii) Gabriel Paixão Fran-
ça, na qualidade de Diretor Comercial da Companhia; (iv) Alexandre José 
Guerra de Castro Monteiro, na qualidade de Diretor Financeiro da Com-
panhia, e (v) Antonio Carlos Martinez Pinto, na qualidade de Diretor sem 
designação específica da Companhia. Os Diretores ora eleitos e reeleitos to-
mam posse de seus cargos, nesta data, mediante a assinatura de termos de 
posse lavrados em folhas apartadas, os quais serão transcritos oportunamen-
te no Livro de Atas de Reunião da Diretoria da Companhia. O mandato dos 
Diretores ora eleitos e reeleitos será de 02 (dois) anos (mandato unificado) 
contados da presente data, findando em 20 de abril de 2020. Os Diretores ora 
eleitos e reeleitos declaram, sob as penas da lei, por meio da assinatura dos 
termos de posse, que: (i) aceitam a indicação ao cargo; (ii) não estão impedi-
dos, por lei especial, de exercer a administração de sociedades empresárias; 
(iii) não foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade ou condenado por crime que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; (iv) não estão condenados à pena de suspensão 
ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, 
que o torne inelegível para os cargos de administração de companhia aberta; 
e (v) possuem reputação ilibada, nos termos do § 3º do artigo 147 da Lei 
das S/A; (IV) APROVAR as Demonstrações Financeiras e a Destinação do 
Resultado da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2017, nos termos e de acordo com a PD CA-CARJ 02/2018; e (V) APRO-
VAR o Calendário das Próximas Reuniões do Conselho de Administração da 
Companhia para o ano de 2018, nos termos e de acordo com a PD CA-CARJ 
03-2016; e (B) TOMARAM CONHECIMENTO e anuíram quanto às Matérias 
para Informação descritas na Ordem do Dia acima. 7. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata, 
que foi por todos lida, aprovada e assinada. Mesa: Presidente: Sr. Lim Liang 
Song. Secretária: Sra. Vivianne de Carvalho Magalhães Rodrigues. Conse-
lheiros: Lim Liang Song, Gan Eugene, Oh Gim Guan, Low Beng Lan, José 
Cassiano Ferreira Filho, Rogério Amado Barzellay e Dario Rais Lopes. (Con-
fere com a original lavrada em livro próprio da Companhia). Rio de Janeiro, 
20 de abril de 2018. Vivianne de Carvalho Magalhães Rodrigues, Secretária. 

 JUCERJA. Certifico o arquivamento em 16/05/2018 sob o nº 00003194411. 
Bernardo F. S. Berwanger, Secretário-Geral.
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Contratos de banda larga crescem 0,46%
Em abril, foram firmados 137 mil novos contratos. No acumulado dos últimos 
12 meses, o crescimento foi de 9,42%, segundo a Agência de Telecomunicações 

O número de contra-
tos de banda larga 
no Brasil aumentou 
em 0,46% entre mar-

ço e abril deste ano, chegando 
a 29,95 milhões de contratos 
ativos, de acordo com dados 
divulgados ontem pela Agên-
cia Nacional de Telecomuni-
cações (Anatel).

Isso significa que, em abril, 
foram firmados 137 mil novos 
contratos. No acumulado dos 
últimos 12 meses, o cresci-
mento foi de 9,42%.  

São Paulo, com 10,2 
milhões de contratos de 
banda larga ativos; Rio de 
Janeiro, com 3,2 milhões; e 
Minas Gerais com 3 milhões, 

concentram mais da metade 
de todos os contratos do 
país.

Segundo a Anatel, no 
entanto, nos últimos 12 meses, 
os seis estados com o maior 
crescimento no número de 
contratos foram Maranhão 
com mais 24,75%; Rio Grande 
do Norte com mais 20,62%; 

Sergipe com mais 19,42%; 
Ceará com mais 18,89%; Pará 
com mais 17,41%, Paraíba com 
mais 16,70% e Bahia com mais 
15,59%.

Em relação aos grupos que 
operam no setor, a Claro é que 
concentra a maior parte do 
mercado, 30,42%, ou seja, 9,1 
milhões de contratos.

Em seguida, está a Vivo, 
com 25,65%, ou 7,6 milhões 
de contratos ativos; a Oi com 
20,74%, o equivalente a 6,2 
milhões. Algar Telecom, TIM, 
Sky têm cada uma menos 
de 2% dos contratos. As 
demais empresas registra-
ram 18,68%, ou 5,6 milhões 
contratos ativos.

OIT decide se 
o Brasil pode 
deixar a lista 
de suspeitos

O Comitê de Normas 
da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT), 
em Genebra (Suíça) decide 
na próxima quinta-feira se 
aceita as explicações do 
governo brasileiro que a 
reforma trabalhista respeita 
os acordos e negociações 
coletivas, conforme deter-
mina a chamada Conven-
ção 98. A decisão ocorre no 
momento em que o Brasil foi 
incluído na relação de países 
suspeitos de violação dos 
direitos trabalhistas.

Os especialistas avaliam 
três possibilidades sobre o 
caso brasileiro. A primeira 
é que a reforma trabalhista, 
aprovada no final do ano 
passado, segue os princí-
pios da Convenção 98. Os 
especialistas podem ainda 
pedir que o governo apre-
sente mais esclarecimen-
tos e, por fim, há, ainda a 
possibilidade de definir que 
uma comissão de especia-
listas seja enviada ao Bra-
sil para analisar de perto o 
que define a reforma.

Na semana passada, a 
OIT incluiu o Brasil na lista 
dos 24 casos considerados 
como mais graves de sus-
peitas de violações de direi-
tos trabalhistas pela Comis-
são de Normas por dúvi-
das envolvendo a reforma 
trabalhista, principalmente, 
as negociações coletivas. 
O foco das críticas está na 
Convenção 98 da OIT.

Estabelecida em 1949, a 
Convenção 98 da OIT tem o 
objetivo de promover nego-
ciações livres e irrestritas, o 
que está previsto também na 
legislação trabalhista brasi-
leira em vigor desde novem-
bro de 2017. O Brasil ratifi-
cou a convenção em 1952.

Em setembro do ano 
passado a Central Única 
dos Trabalhadores (CUT) 
entrou com uma represen-
tação de contestação na OIT 
levantando dúvidas sobre se 
a reforma trabalhista, que 
seria aprovada em dezem-
bro, poderia romper com 
acordos coletivos trabalhis-
tas e retirar direitos dos tra-
balhadores.

Dois meses depois, em 
novembro de 2017, o Comitê 
de Peritos da Organização, 
formado por 20 especialistas 
internacionais – advogados, 
direito do trabalho, direito 
internacional e direito com-
parado – analisou o recurso 
da CUT e pediu esclareci-
mentos ao Brasil.

Nas primeiras análises, o 
comitê informou que obser-
vava “com preocupação” a 
reforma e que as mudan-
ças poderiam gerar a “der-
rogação de direitos” - levar 
à anulação os acordos ante-
riores. Em seguida, o Minis-
tério do Trabalho apresen-
tou explicações.

Na sessão da OIT rea-
lizada ontem, representan-
tes do governo brasileiro, no 
caso o ministro do Trabalho, 
Helton Yomura, do setor 
empresarial e dos patrões, 
além dos empregados apre-
sentaram suas explicações 
por cerca de quatro horas.

Para o governo brasi-
leiro, o Comitê de Peritos 
agiu politicamente, pois não 
havia tempo hábil para ana-
lisar os impactos da reforma 
trabalhista em setembro 
do ano passado, uma vez 
que foi aprovada apenas 
em dezembro de 2017. O 
governo federal defende que 
uma análise ocorra a partir 
de 2 anos de vigência das 
novas regras.

As centrais sindicais ale-
gam que a reforma traba-
lhista retirou direitos con-
solidados dos trabalhado-
res, pois haveria a possibi-
lidade do negociado preva-
lecer sobre o legislado para 
retirar ou reduzir direitos e 
de ocorrer negociação direta 
entre trabalhador e emprega-
dor, sem a presença sindical.

VIOLAÇÕES �����
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